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PREÂMBULO: 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARATY. 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER A SECRETARIA DE PROTEÇÃO E DEFESA 
CIVIL DE PARATY, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO.  
 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 336.740,25 (Trezentos e trinta e seis mil 
setecentos e quarenta reais e vinte e cinco centavos). 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir do dia 27/01/2026 até as 23h59m do dia 
04/02/2026. 
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: De 10h00m até as 10h30m do dia 05/02/2026. 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: A partir das 10h30m do dia 
05/02/2026. 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
MODO DE DISPUTA: “ABERTO” OS LICITANTES APRESENTARÃO LANCES PÚBLICOS E 
SUCESSIVOS, COM PRORROGAÇÕES, CONFORME O CRITÉRIO DE JULGAMENTO ADOTADO. 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 
Brasília (DF). 
 
LOCAL: http://186.237.171.226:8079/comprasedital/ 

 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS:  
 
Endereço: Rua José Balbino da Silva, n° 142, Pontal, Paraty-RJ. 
E-mail: licitacao.paraty@hotmail.com 
Telefone: (24) 3371-2221 
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MINUTA DE EDITAL 

 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 24.398/2025) 

 
Torna-se público que o (a) Prefeitura Municipal de Paraty, por meio da Secretaria Municipal 
de Administração, Departamento de Compras e Licitações sediado (a) Rua José Balbino da 
Silva, 142, Pontal – Paraty/RJ, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Municipal nº 033 de 
4 de abril de 2023, Decreto nº 11.462, de 31 de Março de 2023 e demais legislações 
aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
01 - DO OBJETO: 
 
1.1 - REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER A SECRETARIA DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL DE 
PARATY, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 
NESTE INSTRUMENTO.  
 
1.2 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
2 - DO REGISTRO DE PREÇOS: 
 
2.1 - As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 
 
3.1 - Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados na plataforma eletrônica SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA INTEGRADO – 
FIORILLI, através do endereço eletrônico <http://186.237.171.226:8079/comprasedital/>de 
acordo com o ANEXO 12. 
 
3.2 - Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no FIORILLI 
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
 
3.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.4 - Os documentos abaixo relacionados deverão ser anexados ao sistema: 
 
I - Documento de identidade ou outro de identificação civil, com foto; 
 
II - Cópia do estatuto ou contrato social, nos quais estejam expressos os poderes do 
representante/outorgante; 
 
III - Instrumento de mandato ou carta de credenciamento, conforme ANEXO 03; 
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3.5 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 
identificação e acesso, intransferível, obtida junto ao sistema mencionado no item  
 
3.6 - A não observância do disposto no item 3.3 poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
3.7 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, 
de 2015. 
 
3.8 - Não poderão disputar esta licitação: 
 
3.8.1 - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
3.8.2 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
 
3.8.3 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 
3.8.4 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
3.8.5 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
 
3.8.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
3.8.7 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
3.8.8 - Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
3.8.9 - Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
 
3.8.10 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
 
3.8.11 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
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cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.8.12 - O impedimento de que trata o item 0 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
 
3.8.13 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
3.8.14 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
 
3.8.15 - O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
 
3.8.16 - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
3.8.17 - A vedação de que trata o item 0 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
 
4.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
 
4.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
4.3 - Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de 
desconto, observado o disposto nos itens 8.1 a 8.10 deste Edital. 
 
4.4 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
 
4.4.1 - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
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conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
 
4.4.2 - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
4.4.3 - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
4.4.4 - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
4.4.5 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
4.4.6 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
4.4.7 - No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
 
4.4.8 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 
4.4.9 - A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e neste Edital. 
 
4.4.10 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública.  
 
4.4.11 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
4.4.12 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
4.4.13 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
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4.4.14 - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 
 
 
 
4.4.15 - Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 
4.4.16 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 
4.4.17 - Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
 
4.4.18 - percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 
4.4.19 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 0 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 
órgãos de controle externo e interno. 
 
4.4.20 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 
 
4.4.21 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 
5 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 
 
5.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
 
5.1.1 - Valor unitário do item; 
 
5.1.2 – Marca - (preenchimento da marca obrigatória no sistema de compras); 
 
5.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
5.3 - O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 
 
5.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 
 
5.5 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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5.6 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  
 
 
 
5.7 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.8 - Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
 
5.9 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
 
5.10 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
 
5.11 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 
5.12 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 
 
6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES: 
 
6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
6.3 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 
 
6.4 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
 
6.5 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item; 
 
6.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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6.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
 
6.8 - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
 
6.9 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
6.10 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
6.11 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
6.12 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 
 
6.13 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 
6.14 - Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
 
6.15 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
6.16 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
6.17 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
 
6.18 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.19 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.  
 
6.20 - O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
6.21 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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6.22 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
 
6.23 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
 
6.24 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
 
6.25 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
 
6.26 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 
6.26.1 - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
 
6.26.2 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
 
6.26.3 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 
6.26.4 - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
 
6.27 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
 
6.27.1 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 
 
6.27.2 - empresas brasileiras; 
 
6.27.3 – empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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6.27.4 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 
 
 
 
 
 
6.28 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 
 
6.29 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
 
6.30 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
6.31 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
 
6.32 - O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
6.33 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
6.34 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
6.35 – Se a proposta ou o lance de menor valor global não for aceitável, por desatender às 
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, 
verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, 
e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. 
Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido 
preço melhor; 
 
6.36 – Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço e valor do item estimado para a contratação; 
 
7 - DA FASE DE JULGAMENTO: 
 
7.1 – Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
7.2 – A Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o 
caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
 
7.3 – Se a proposta ou o lance de menor valor e não for aceitável por inexeqüível, a 
Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, 
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verificando também a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, 
repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda ao Edital; 
 
 
 
 
7.4 – Ocorrendo à situação a que se referem os subitens 6.35 e 6.36, deste Edital, o 
Pregoeiro poderá negociar com os demais participantes da licitante para que seja obtido 
melhor preço; 
 
7.5 – Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes.  
 
7.6 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
7.78 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
7.8 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
 
7.9 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 
de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
 
8 - DA HABILITAÇÃO: 
 
8.1 - Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8.2 – Os documentos de habilitação deverão obrigatoriamente ser anexados junto 
ao sistema eletrônico, via chat e/ou email, no prazo de duas horas após 
comunicação do Pregoeiro. A não inserção dos mesmos e/ou falta de algum 
documento, acarretará na desclassificação da proponente.  
 
8.3 - Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência, na data de realização 
do pregão, na hipótese de inexistência de prazo de validade expresso nos documentos, os 
mesmos deverão ter sido emitidos há menos de 90 (noventa) dias da data estabelecida 
para o recebimento das propostas. 
 
8.4 – O Pregoeiro poderá solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, para 
autenticação. A aceitação das certidões, quando emitidas através da internet, fica 
condicionada à verificação e autenticação nos respectivos sites. 
 
8.5 – A documentação para habilitação no presente certame será a seguinte: 
 
8.6 – CAPACIDADE JURÍDICA (art. 66 da Lei Federal nº 14.1333/21): 
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a) Ato Constitutivo (estatuto ou contrato social), acompanhado das alterações posteriores, 
no caso de inexistência de Contrato consolidado, devidamente arquivado no Registro de 
Empresas, em se tratando de Sociedades Empresariais, no caso de Sociedade por Ações, 
acompanhado da ata arquivada da assembléia da última eleição da diretoria e no caso de 
Sociedades Simples, acompanhado de alterações e prova de diretoria em exercício; 
 
 
 
b) Decreto de Autorização, ato de registro ou autorização de funcionamento de órgão 
competente, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira. 
 
8.7 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei Federal nº 
14.1333/21): 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual.  
 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e à Dívida Ativa da União (INSS); 
 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (fins de licitação); 
 
d.1) No caso dos licitantes sediados no Estado do Rio de Janeiro a Certidão exigida na alínea 
c deverá vir acompanhada da Certidão Negativa da Procuradoria Geral do Estado 
(Procuradoria da Divida Ativa), atendendo a Resolução Conjunta PGE/SER n° 033 de 24 de 
Novembro de 2004. 
 
d.2) Os licitantes sediados nos demais Estados deverão seguir a Legislação Pertinente ao seu 
Estado; 
 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal referentes a débitos municipais de 
qualquer natureza, do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo órgão competente; 
 
e.1) As Fazendas Municipais que não expedirem certidão única que abranja todos os débitos 
municipais, deverão apresentar tantas certidões quantas forem necessárias para comprovar 
a regularidade perante o fisco, bem como Certidão Negativa de Dívida Ativa Municipal 
expedida pela Procuradoria Geral do Município, admitindo-se também certidão positiva com 
efeito negativa;  
 
f) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
 
g) Prova de inexistência de Débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1.943 (NR). 
 
h) As certidões a que se referem as alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, poderão ser 
apresentadas também na forma de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. 
 
8.8 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (art.67 da Lei Federal nº 14.1333/21): 
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a) Apresentação de Atestado (s) ou Certidão de Capacidade Técnica, expedido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, para o qual a licitante tenha fornecido material 
compatível com o objeto da presente licitação, o qual deverá informar CNPJ, quantidades, 
valores e demais dados técnicos, nome, cargo e assinatura do responsável pela informação, 
bem como se foram cumpridos os prazos de execução, e a qualidade dos materiais. 
 
 
 
 
8.9 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO–FINANCEIRA (art. 69 da Lei Federal nº 
14.1333/21): 
 
a) Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da licitante para este 
fim, datada de no máximo 90 (noventa) dias corridos anteriores à data de realização da 
sessão pública de processamento do presente pregão, se outro prazo não for definido na 
própria certidão.  
 
a.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
 
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da 
apresentação da proposta (artigo 69, inciso I da Lei 14.1333/21), tomando como base a 
variação ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - 
IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro  indicador que o venha 
substituir; 

b.1) Os documentos referidos no inciso I do caput do artigo 69 da Lei 14.1333/21, limitar-
se-ão ao último exercício no caso de pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2(dois) 
anos. 

b.2) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão a todas as exigências 
da Habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo Balanço de 
Abertura, conforme §1º do artigo 65 da Lei 14.133/21. 

 
b.3) Para efeito de avaliação da capacidade econômico-financeira, fica Estabelecido o ILG – 
ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL, por se tratar de contrato de longo prazo, com base nos 
demonstrativos contábeis, calculado na seguinte forma: 
 
ILG: é o Índice de Liquidez Geral, correspondente ao quociente da divisão da soma do Ativo 
Circulante mais Realizável a Longo Prazo, pelo valor do Passivo Circulante mais Exigível a 
Longo Prazo, que tem por finalidade avaliar a capacidade financeira da empresa em relação 
às suas exigibilidades totais, devendo o índice apresentado pela licitante ser ≥ 1 (maior ou 
igual a um). 
 
ILG =  (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO) 
 ------------------------------------------------------------- 
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 (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO) 
 
b.4) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao 
balanço, assinado por contabilista comprovadamente habilitado. 
 
 
 
b.5) No caso da empresa apresentar índice contábil de Liquidez Corrente menor que 01(um), 
porém positivo, é exigida obrigatoriamente a comprovação de possuir Capital Social 
integralizado de no mínimo 10% (dez inteiros por cento) do valor estimado da Contratação, 
exigência esta prevista no parágrafo 4°, do art. 69 da Lei 14.1333/21, e devendo a 
comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, e/ou através da 
apresentação do balanço Patrimonial do último exercício social, já exigível e apresentado na 
forma da Lei Federal n° 6.404/76 e Lei Federal n° 10.406/200. 
 
c) Serão considerados aceitos, na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstração de 
Resultado apresentados em uma das seguintes formas: 
 
. Publicados em Diário Oficial; 
. Publicados em Jornal; 
. Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante; e 
. Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticada na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e 
de Encerramento. 

. Por via eletrônica SPED, estando ele devidamente registrado e autenticado na Pela Junta 
comercial eletronicamente. 
 
8.10 – OUTRAS COMPROVAÇÕES: 
 
a) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, 
assegurando o cumprimento ao art. 62 da Lei Federal nº 14.133/21 e art. 7º, XXXIII, 
da Constituição Federal (Conforme Anexo V); 
 
b) Declaração de inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 
administração (Conforme Anexo VII); 
 
c) Declaração de cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas 
(Conforme Anexo VI). 
 
d) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, (Conforme Anexo IX) 
 
9 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
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9.1 - Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 
05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 
de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
 
9.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 
9.3 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 
 
9.4 - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para 
o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 
 
9.5 - O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
9.6 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
 
9.7 - Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
10 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA: 
 
10.1 - Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
 
10.2 - Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  
 
10.3 - Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
 
10.4 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 
 
10.5 - A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
 
10.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 
o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
 
10.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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10.8 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
 
10.9 - Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas no art. 140 do Decreto Municipal nº 033/23. 

 
 
 
 
10.10 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
 
10.11 - Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 
 
10.12 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 
 
11 - DOS RECURSOS: 
 
11.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11.2 - O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
 
11.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
 
11.4 - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
 
11.5 - O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 
 
11.6 - O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
11.7 - Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 
 
11.8 - Os recursos deverão ser encaminhados através do e-mail 
licitacao.paraty@hotmail.com 
 
11.9 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
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mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
11.10 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
11.11 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 
 
 
11.12 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
11.13 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico [http://186.237.171.226:8079/comprasedital/]. 
 
12 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 
 
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
12.2 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 
12.3 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
 
12.4 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 
12.5 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
12.6 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
 
12.7 - Deixar de apresentar amostra; 
 
12.8 - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
 
12.9 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
12.10 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 
12.11 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
 
12.12 - fraudar a licitação; 
 
12.13 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
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12.13.1 - agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
12.13.2- Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
 
12.13.3 - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
 
12.13.4 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
12.13.5 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
12.14 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
 
12.14.1 - Advertência;  
 
12.14.2 - Multa; 
 
12.14.3 - Impedimento de licitar e contratar; e 
 
12.14.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
12.15 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
12.15.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
12.15.2 - As peculiaridades do caso concreto; 
 
12.15.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
12.15.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
12.15.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
12.16 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  
 
12.17 - Para as infrações previstas nos itens 12.2, 03 e 09, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
 
12.18 - Para as infrações previstas nos itens 12.11, 12.12, 12.13, 12.13.4 e 12,13.5 a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
 
12.19 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
 
12.20 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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12.21 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.2, 03 e 09, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
12.22 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.11, 
12.12, 12.13, 12.13.4 e 12,13.5, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 12.2, 03 e 09 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 
da Lei n.º 14.133/2021. 
 
12.23 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 0, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 
n.º 73, de 2022.  
 
12.24 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
12.25 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
12.26 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
 
12.27 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
12.28 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
13 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 
 
13.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 
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13.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 
 
13.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, através do endereço eletrônico licitacao.paraty@hotmail.com 
 
13.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
13.5 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
13.6 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
14.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
14.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
14.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
 
14.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
14.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
14.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
14.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 
14.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 
14.9 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
14.10 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
[http://186.237.171.226:8079/comprasedital/]. 
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14.11 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I - Termo de Referência; 
ANEXO II - Modelo de Proposta;  
ANEXO III - Modelo de credenciamento; 
ANEXO IV - Modelo de Declaração de que o proponente cumpre os requisitos de 
habilitação; 
ANEXO V - Modelo de Declaração de não empregar menores;  
ANEXO VI - Modelo de Declaração de Reserva de Cargos;  
ANEXO VII - Modelo de Declaração de idoneidade;  
ANEXO VIII - Modelo de Declaração de condição de ME ou EPP; 
ANEXO IX – Modelo de Declaração de integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas. 
ANEXO X - Minuta do Contrato. 
ANEXO XI – Minuta de Ata de Registro de preços 
ANEXO XII – Manual do Fornecedor 
 

Paraty, em 23 de Janeiro de 2026. 
 

 
Tais Santos Torres 

Secretária de Administração 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
01. INTRODUÇÃO: 

O presente termo de referência visa a contratação de empresa especializada em 
fornecimento de gêneros alimentícios para atender a Secretaria de proteção e Defesa Civil 
de Paraty. 

 
02. OBJETIVO: 

Este Termo de Referência visa à contratação de empresa para fornecimento de gêneros 
alimentícios destinados à confecção de refeições para os agentes da Defesa Civil deste 
Município. 
 
A aquisição será realizada por meio de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, utilizando 
o sistema de Registro de Preços (SRP), com critério de julgamento pelo menor preço e modo 
de disputa eletrônico. 
 
A Ata de Registro de Preços terá vigência prevista de 12 (doze) meses a partir da 
contratação da empresa vencedora do processo licitatório. 
 
A combinação da descrição detalhada dos gêneros alimentícios, a escolha do pregão para 
promover competitividade, o uso do SRP para flexibilidade na aquisição, o critério de 
julgamento pelo menor preço e o modo de disputa eletrônico foram planejados para garantir 
uma contratação eficiente e econômica no fornecimento de alimentos para as instituições 
públicas. 
 
03. JUSTIFICATIVA: 

 
A justificativa para licitação de alimentação da Secretaria de Proteção e Defesa Civil, na qual 
cumprimos uma escala contínua de 24h por 72h, onde são servidas 30 (vinte e oito) 
refeições diárias, sendo 20 (vinte) almoços e 10 (dez) jantares, no decorrer de 01 (um) ano, 
mais, caféda manhã e da tarde. Como trabalhamos em 2 (dois) períodos, sendo seis meses 
de normalidade e seis meses de possíveis anormalidades, devido as mudanças climáticas 
onde o efetivo poderá sofrer aumento considerável para o atendimento as demandas que 
possam haver no município; 
 
Considerando; que a Defesa Civil é um órgão de resposta aos desastres dentro do 
município; 
 
Considerando; caso haja anormalidades e tivermos que acionar o sistema de alerta / 
alarme; 
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Considerando que todos os funcionários, estão cientes do plano de chamada em situações 
adversas; 
 
Considerando que saímos em apoio a outras secretarias e órgãos externos tendo em vista, 
funcionários em escala de horas extras com necessidade de lanches ou refeições 
dependendo da atuação ou distância. 
 
04. ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADE DO PRODUTO: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
MÉDIA 
VALOR 
UNT. 

MÉDIA 
VALOR 
TOTAL 

01 

COXA E SOBRECOXA DE FRANGO 
CONGELADA - PRODUTO OBTIDO DE 
FILÉ DE COXA E SOBRECOXA DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, ORIUNDO DE 
ESTABELECIMENTO SOB INSPEÇÃO 
FEDERAL. PRODUTO COMPOSTO 
UNICAMENTE DE CARNE DE FRANGO 
SEM PELE E SEM OSSO. A CARNE 
DEVERÁ ESTAR CORTADA E 
CONGELADA ATÉ TEMPERATURA DE -
18?C, CONGELAMENTO PELO 
SISTEMA IQF. O PRODUTO DEVERÁ 
APRESENTAR-SE LIVRE DE 
PARASITAS E DE QUALQUER 
SUBSTÂNCIA CONTAMINANTE QUE 
POSSA ALTERÁ-LA OU ENCOBRIR 
ALGUMA ALTERAÇÃO. A EMBALAGEM 
PRIMÁRIA DEVERÁ SER 
BIODEGRADÁVEL EM 
CONFORMIDADE COM A NORMA 
ASTM D 5511 E APROVADA PARA 
CONTATO COM ALIMENTOS DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE (E ATUALIZAÇÕES, 
QUANDO HOUVER), EM ESPECIAL: 
RESOLUÇÃO RDC Nº 51, DE 
26/11/2010, ANVISA/MS; 
RESOLUÇÃO RDC Nº 52, DE 
26/11/2010, ANVISA/MS E 
RESOLUÇÃO RDC Nº 56, DE 
16/11/2012, ANVISA/MS), E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES. DEVERÁ 
SER APRESENTADA EM SACO 
PLÁSTICO BIODEGRADÁVEL COM 
ALTA TRANSPARÊNCIA. O MATERIAL 
DEVERÁ SER: ATÓXICO, 
BIODEGRADÁVEL, DE ALTA 
TERMOSSOLDABILIDADE 
(GARANTINDO A HERMETICIDADE 
ATÉ A UTILIZAÇÃO FINAL), ALTA 
RESISTÊNCIA À TRAÇÃO E/OU 
PERFURAÇÃO, E LIVRE DE ODORES 
ESTRANHOS. DEVERÁ AINDA SER 
RESISTENTE ÀS CONDIÇÕES 
ROTINEIRAS DE RECEBIMENTO, 
ARMAZENAMENTO E TRANSPORTE, 
GARANTIR AS CARACTERÍSTICAS DE 

300 KG R$   14,83  
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QUALIDADE DO PRODUTO DURANTE 
TODO O SEU PRAZO DE VALIDADE. A 
EMBALAGEM DEVERÁ EVITAR A 
QUEBRA E/OU DEFORMAÇÃO DO 
PRODUTO. DEVERÁ VIR EMBALADA A 
VÁCUO EM PACOTE DE 1 KG. 
VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES, 
SENDO QUE NÃO PODERÁ EXCEDER 
A 30 % DO TEMPO ÚTIL DA 
VALIDADE NA DATA DA ENTREGA. 

02 FILÉ DE FRANGO CONGELADO 300 KG R$   33,08  
    03 FRANGO CONGELADO INTEIRO 300 KG R$   22,42  

04 

OVOS BRANCOS TIPO MÉDIO, 
FRESCOS SELECIONADOS, COM 
EMBALAGEM PRIMÁRIA ATÓXICA, EM 
DÚZIAS E EMBALAGEM SECUNDÁRIA 
DE PAPELÃO ATÓXICO, RESISTENTE, 
NÃO REUTILIZADAS. PRODUTO 
ISENTO DE RACHADURAS, 
ESTUFAMENTO DA CÂMARA 
INTERNA, SEM SUJIDADES. CASCA 
DO OVO LIMPA, ÁSPERA, FOSCA. 
COR, ODOR E ASPECTOS 
CARACTERÍSTICOS. A EMBALAGEM 
DEVERÁ ESTAR DEVIDAMENTE 
ROTULADA CONFORME LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. POSSUIR REGISTRO NOS 
ÓRGÃOS DE INSPEÇÃO SANITÁRIA. 
TRANSPORTE FECHADO CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. O PRODUTO 
DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE 
MÍNIMA DE 20 DIAS NO MOMENTO 
DA ENTREGA. 

180 DZ R$   13,60  

05 

PEITO DE FRANGO DESOSSADO - 
CONGELADO 
CORTE DE FRANGO TIPO PEITO, SEM 
OSSO E SEM PELE, MANIPULADO EM 
CONDIÇOES HIGIÊNICAS, 
PROVENIENTE DE ANIMAIS EM BOAS 
CONDIÇOES DE SAÚDE, ABATIDOS 
SOB INSPEÇAO VETERINÁRIA. A 
CARNE DEVERÁ APRESENTAR-SE 
COM ASPECTO, COR, CHEIRO E 
SABOR PRÓPRIOS, SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS, LIVRE DE 
PARASITAS E DE QUALQUER 
SUBSTÂNCIA CONTAMINANTE QUE 
POSSA ALTERÁ-LA OU ENCOBRIR 
QUALQUER ALTERAÇAO. A 
EMBALAGEM PRIMÁRIA DEVERÁ SER 
DE POLIETILENO EXPANDIDO 
ENVOLTA POR FILME DE 
POLIETILENO PIGMENTADO 
DESTINADO  A  ENTRAR EM 
CONTATO COM ALIMENTOS, COM 
PESO LÍQUIDO DE 1,0 KG OU 
EMBALADO EM  PACOTES  COM  
PESO  DE 1 KG, CONGELADA  PELO  
FABRICANTE  A -18º C, EMBALADA 

300 KG R$   31,78  
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EM "CRAY-O-VAC". A EMBALAGEM 
SECUNDÁRIA DEVERÁ SER EM CAIXA 
DE PAPELAO PADRONIZADA  
COM ATÉ 12 KG, LACRADA E EM 
PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇAO (LIMPA E SECA). 

06 CARNE SECA MAGRA  250 KG R$   63,67  
07 COSTELA BOVINA FRESCA  250 KG R$   40,52  

08 
CARNE BOVINA TIPO PATINHO 
CONGELADO EM PEÇA 

250 KG R$   67,18  

09 CONTRA – FILÉ PEÇA  300 KG R$   70,78  

10 
CARNE BOVINA DO TIPO PALETA- 
MOIDA 

200 KG R$   70,88  

11 COSTELA SUÍNA FRESCA  250 KG R$   40,61  
12 BACON -  90 KG R$   58,35  

13 
CARNE BOVINA DO TIPO ALCATRA - 
PEÇA 

250 KG R$   57,52  

14 CLORÍFICO EMBALAGEM DE 500GR 20 UNID. R$   14,67  
15 LOURO EM FOLHA PCT 6G 50 UNID. R$   11,91  

16 
FARINHA DE MANDIOCA TORRADA 
(PRODUTORES LOCAIS) EMBALAGEM 
DE 1 KG  

60 UNID. R$   10,66  

17 

FARINHA DE ROSCA 500G 
FARINHA DE ROSCA SECA, FINA, 
LIGEIRAMENTE TORRADA; DE COR 
AMARELADA; ISENTA DE 
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS; 
VALIDADE MINIMA 6 MESES A 
CONTAR DA ENTREGA, 
ACONDICIONADO EM SACO 
PLASTICO TRANSPARENTE, 
ATOXICO; ACONDICIONADA EM 
CAIXA DE PAPELAO REFORCADO; E 
SUAS CONDICOES DEVERAO ESTAR 
DE ACORDO COM A PORTARIA 263 
DE SETEMBRO DE 2005 E SUAS 
ALTERACOES POSTERIORES; 
PRODUTO SUJEITO A VERIFICACAO 
NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED. 
ADMINISTRATIVOS DETERMINADOS 
PELA ANVISA. 
PROTEÍNAS ..........................  11G. 
GLICÍDIOS ............................  
68G. 
EMBALAGEM: O PRODUTO DEVERÁ 
SER EMBALADO EM PACOTE DE 
PLÁSTICO ATÓXICO, CONTENDO 
500G. 

30 UNID R$     7,98  

18 

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL SEM 
FERMENTO ENRIQUECIDA COM 
FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 100% 
NATURAL, MOINHO DE BOA 
PROCEDÊNCIA. PRODUTO OBTIDO 
PELA MOAGEM EXCLUSIVA DO GRÃO 
DE TRIGO, SADIOS, LIMPO, ISENTO 
DE TERRA, COM NO MÁXIMO 15% DE 

65 UNID. R$     6,91  
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UMIDADE. ASPECTO: PÓ FINO, 
BRANCO, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIO, CONTENDO GLÚTEN. 
EMBALAGEM PRIMÁRIA DEVERÁ SER 
EM SACOS EM RÁFIA RESISTENTE E 
FECHADO, COM VOLUME DE 50 KG. 
SERÁ CONSIDERADA IMPRÓPRIA E 
SERÁ RECUSADA A EMBALAGEM 
DEFEITUOSA OU INADEQUADA QUE 
EXPONHA O PRODUTO À 
CONTAMINAÇÃO E/OU 
DETERIORAÇÃO. O PRODUTO 
DEVERÁ ESTAR ROTULADO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. PRAZO 
MÍNIMO DE VALIDADE DE 4 MESES. 

19 
FERMENTO EM PÓ QUÍMICO 
EMBALAGEM DE 250GR 

50 UNID. R$   15,22  

20 

AÇÚCAR TIPO REFINADO, EMBALADO 
EM PACOTES DE 1 KG, NA 
EMBALAGEM DEVERÁ CONSTAR O 
NÚMERO DO LOTE, A DATA DE 
FABRICAÇÃO E DE VALIDADE DO 
PRODUTO, QUE DEVERÁ SER DE NO 
MÍNIMO 18 MESES CONTADOS A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

380 UNID. R$     7,10  

21 
CAFÉ MOÍDO E TORRADO 
TRADICIONAL PCT DE 500 GR 

180 UNID. R$   54,28  

22 

LEITE LONGA VIDA INTEGRAL LONGA 
VIDA (EMB 1000 ML) - LEITE DE 
VACA INTEGRAL, COMPOSIÇÃO 
MÉDIA DE PROTEINA IGUAL 26 GR, 
LACTOSE IGUAL 38 GR, GORDURA 
IGUAL 26 GR. SEM LETICINA, TEOR 
ENERGÉTICO MÉDIO IGUAL A 50 
KCAL/100 G.EMBALAGEM EM CAIXA 
ALUMINIZADA COM VALIDADE DE 
120 DIAS DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO.    

1464 UNID. R$     8,70  

23 

CREME DE LEITE - 200 G 
EMBALAGEM DE 200G, PRODUTO DE 
BOA QUALIDADE, DEVE SER 
HOMOGENEIZADO E CREMOSO. A 
EMBALAGEM DO PRODUTO DEVE 
CONTER REGISTRO DA DATA DE 
FABRICAÇÃO, PESO E VALIDADE. 

100 UNID. R$     5,33  

24 

SAL REFINADO, IODADO, COM 
GRANULAÇÃO UNIFORME E COM 
CRISTAIS BRANCOS, COM NO 
MÍNIMO DE 98,5% DE CLORETO DE 
SÓDIO E COM DOSAGEM DE SAIS DE 
IODO DE NO MÍNIMO 10MG E 
MÁXIMO DE 15MG DE IODO POR 
QUILO DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO FEDERAL ESPECÍFICA - 
PACOTES DE 1 KG. 

50 KG R$     3,08  

25 
ARROZ AGULHINHA TIPO 1 PCT DE 5 
KG -  

400 UNID. R$   38,53  

26 FEIJÃO PRETO, TIPO 1, GRÃOS 180 UNID. R$     9,75  
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ÍNTEGROS LIMPOS E SECOS, SEM 
ODOR, DE 1ª QUALIDADE, 
EMBALAGEM EM PACOTES DE 
PLÁSTICO DE 01 KG, RESISTENTES E 
INCOLOR. 
 

27 FEIJÃO CARIOCA TIPO 1 PCT 1KG  180 UNID. R$   10,99  

28  
ERVILHA EM CONSERVA LATA 280 
GR  

50 UNID. R$     8,75  

29 
MILHO VERDE EM CONSERVA LATA 
DE 280 GR  

60 UNID. R$     8,51  

30 
MOLHO DE TOMATE EMBALAGEM DE 
300 GR  

200 UNID. R$     4,11  

31 MAIONESE EMBALAGEM DE 500 GR  80 UNID. R$   14,12  

32  
AZEITE DE 1º QUALIDADE (LATA DE 
500ML) CAIXA COM 20 UNIDADES 

90 UNID. R$   51,97  

33 

OLEO DE SOJA 900ML; OLEO 
COMESTIVEL; DE SOJA; OBTIDO DE 
ESPECIE VEGETAL; ISENTO DE 
RANCO E SUBSTANCIAS 
ESTRANHAS; VALIDADE MINIMA 10 
MESES A CONTAR DA ENTREGA, 
FRASCO COM 900 ML; EMBALADO 
EM CAIXA DE PAPELAO REFORCADO; 
E SUAS CONDICOES DEVERAO 
ESTAR DE ACORDO COM A 
RESOLUCAO RDC 270 DE 
22/09/2005 E SUAS 
ALTERACOESPOSTERIORES; 
PRODUTO SUJEITO A VERIFICACAO 
NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED. 
ADMINISTRATIVOS DETERMINADOS 
PELA ANVISA 

380 UNID. R$   13,90  

34 

MANTEIGA DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, COM SAL, 
ACONDICIONADA EM POTE DE 
PLÁSTICO DE 500G, COM TAMPA. O 
PRODUTO DEVERÁ TER VALIDADE 
NÃO INFERIOR A 150 DIAS. 

200 UNID. R$   33,40  

35 VINAGRE EMBALAGEM DE 500 ML  40 UNID. R$  7,35  

36 

MACARRAO COM OVOS - TIPO 
ESPAGUETE - PACOTE DE 500 GR 
Nº 8, CONTENDO SÊMOLA DE TRIGO 
ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO 
FÓLICO, OVOS PASTEURIZADOS E 
CORANTES NATURAIS. COMPOSIÇAO 
CENTESIMAL APROXIMADA: 
PROTEÍNAS.......................... 11G. 
LIPÍDIOS.............................   1G. 
GLICÍDIOS ...........................  74G. 
EMBALAGEM: O PRODUTO DEVERÁ 
SER EMBALADO EM PACOTE 
PLÁSTICO ATÓXICO, CONTENDO 
500G 

200 UNID. R$     8,21  

37 BATATA PALHA PCT DE 300GR –  50 UNID. R$   35,45  
38 ABÓBORA MORANGA IN NATURA  50 UND. R$   15,70  
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39 
BATATA INGLESA LAVADA IN 
NATURA  

200 KG R$     8,11  

40 BETERRABA IN NATURA  60 KG R$     7,76  
41 CENOURA IN NATURA  80 KG R$     8,53  
42 CHUCHU LISO IN NATURA 50 KG R$     7,63  
43 CEBOLA IN NATURA  150 KG R$     6,68  
44 VAGEM IN NATURA  40 KG R$   28,72  

45  

TOMATE IN NATURA - DE TAMANHO 
MÉDIO, COM APROXIMADAMENTE 
80% DE MATURAÇÃO, SEM 
FERIMENTOS OU DEFEITOS, 
TENROS, SEM MANCHAS, COM 
COLORAÇÃO E BRILHO. EM CAIXA 
DE 10KG. PRODUTO ORIUNDO DA 
AGRICULTURA FAMILIAR. 

180 KG R$   15,90  

46 REPOLHO IN NATURA  40 KG R$     7,65  
47 ALHO NACIONAL IN NATURA  100 KG R$   40,53  

48 
COUVE MINEIRA IN NATURA - 
MAÇO 

50 UND R$     7,00  

49 COUVE FLOR IN NATURA  50 UNID. R$   14,78  

50 
ABOBRINHA VERDE IN 
NATURA  

140 KG R$   12,46  

51 AGRIÃO IN NATURA -  MAÇO  80 UNID. R$     8,50  
52 BRÓCOLIS IN NATURA  50 UNID. R$   11,81  
53 LIMÃO TAITI MÉDIO  50 KG R$     8,89  

54 

PEPINO; COMUM; 
APRESENTACAO FRESCO E 
FIRME,  DEVERA 
APRESENTAR 
HOMOGENEIDADE VISUAL DE 
TAMANHO; NAO APRESENTAR 
O DEFEITOS EXTERNOS E 
INTERNOS QUE 
PREJUDIQUEM O CONSUMO:; 
DESIDRATACAO, 
FERIMENTO,OCO, PODRIDAO 
E VIROSE; EMBALAGEM SUB 
MULTIPLA  CONTENDO 
IDENTIFICACAO DO 
PRODUTO PESO LIQUIDO,  
OBEDECER A RES. ANVISA 
259/02, PORT. 157/02, RES. 
CVS. 15/91. 

40 KG R$   15,75  

55 
LARANJA PERA DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, IN NATURA - 
SACO DE 20KG 

100 KG R$     9,40  

56 MELANCIA IN NATURA  80 UNID. R$   43,24  
57 MAÇÃ FUJI 80 KG R$   18,82  
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58 
BANANA NANICA EM CACHOS 
DE QUALIDADE IN NATURA  

100 KG R$   10,31  

59 MAMÃO FORMOSA I NATURA  90 UNID. R$   25,27  
60 MELÃO AMARELO N NATURA  90 UNID. R$   22,74  
61 PÃO FRANCÊS DE 50 GR 900 KG R$   23,93  

62 
BISCOITO DOCE TIPO 
MAISENA PCT 200GR -  

80 UNID. R$     5,23  

63 
BISCOITO ÁGUA E SAL PCT 
DE 200 GR –  

80 UNID. R$     5,35  

64 

SUCO CONCENTRADO 
GARRAFAS PET DE 1LT 
SABORES: MANGA, GOIABA, 
MARACUJÁ, UVA, CAJU. 

300 UNID. 
 

R$   20,75  

65 
PIMENTA DO REINO PRETA 
MOIDA PCT 10G 

40 UNID. R$     4,84  

66 
CALDO DE CARNE TABLETE 
PCT 63GR 

50 UNID. R$     3,85  

67 
CALDO DE FRANGO TABLETE 
PCT 63GR 

50 UNID. R$     3,85  

68 
ADOÇANTE LIQUIDO 
SACARINA FRASCO 100ML 

50 UNID. R$   10,50  

69 
PÁPRICA DEFUMADA PCT 
50GR 

80 UNID. R$   18,23  

70 PIMENTÃO VERDE IN NATURA 50 KG R$   20,55  

71 
PIMENTÃO VERMELHO IN 
NATURA 

40 KG R$   40,92  

72 
PIMENTÃO AMARELO IN 
NATURA 

40 KG R$   40,92  

73 
LEITE DE COCO 
TRADICIONAL FRASCO 500ML 

50 UNID. R$   18,05  

74 

ORÉGANO DESIDRATADO, 
OBTIDO DE ESPÉCIES 
VEGETAIS GENUÍNAS, DE 
COLORAÇÃO VERDE 
PARDACENTA, COM CHEIRO 
AROMÁTICO E SABOR 
PRÓPRIO, ISENTO DE 
SUJIDADES E MATERIAIS 
ESTRANHOS A SUA ESPÉCIE. 
ACONDICIONADO EM SACO 
PLÁSTICO TRANSPARENTE, 
ATÓXICO, CONTENDO 100G; 
RESISTENTE E 
HERMETICAMENTE VEDADO E 
COM VALIDADE MÍNIMA DE 
12 MESES A CONTAR DA 

40 UNID. R$   11,40  
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DATA DA ENTREGA. 

75 
TEMPERO CHIMICHURRI SEM 
PIMENTA ( EMBALAGEM DE 
100G) 

40 UNID. R$     6,45  

76 ASSAFRÃO EM PÓ 50GR 30 UNID. R$   13,26  

77 
PÃO DE FORMA TRADICIONAL 
500GR 

60 UNID. R$   13,96  

78 
MORTADELA DEFUMADA - 
FATIADA 

50 KG R$   31,07  

79 
PRESUNTO COZIDO - 
FATIADO 

50 KG R$   29,00  

80 
QUEIJO MUSSARELA - 
FATIADO 

50 KG R$   57,21  

81 MANDIOCA IN NATURA 80 KG R$     5,50  

82 

PEIXE CAÇÃO, DE ASPECTO, 
COR, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIOS, EM POSTA LIVRES 
DE QUALQUER SUBSTÂNCIA 
CONTAMINANTE QUE POSSA 
ALTERAR OU ENCOBRIR 
QUALQUER ALTERAÇÃO, DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
SANITÁRIA E MINISTÉRIO DE 
AGRICULTURA 

200 KG R$   71,12  

83 

PEIXE CAVALA, PEIXE 
FRESCO, ISENTA DE 
ESCAMAS E COURO, 
NADADEIRAS, CABEÇA E 
VÍSCERAS; ASPECTO: 
PRÓPRIO DA ESPÉCIE COR: 
PRÓPRIO DA ESPÉCIE 
(BRANCA), SE MANCHAS 
ESVERDEADAS OU 
PARDACENTAS. COR: 
PRÓPRIO, ISENTO DE 
PARASITOS, LARVAS; 
FUNGOS E SEM ODORE 
SABOR DE RANÇO.EMBALADA 
EM SACO LÁSTICO 
TRANSPARENTE E ATÓXICO E 
LIMPO RESISENTE QUE 
GARANTA A INTERIDADE DO 
PRODUTO ATÉ MOMENTO DO 
CONSUMO. 

200 KG R$   72,20  

84 
SOROROCA PEIXE FRESCO 
EM POSTAS ISENTAS DE 

200 KG R$   69,13  
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ESCAMAS E COURO, 
NADADEIRAS, CABEÇAS E 
VÍSCERAS; ASPECTO: 
PRÓPRIO DA ESPÉCIE; COR: 
PRÓPRIA DA ESPÉCIE 
(BRANCA), SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS O 
PARDACENTAS. ODOR: 
PRÓPRIO, ISENTO DE 
PARASITAS, LARVAS, 
FUNGOS E SEM ODOR E 
SABOR DE RANÇO. 
EMBALADA EM SACO 
PLÁSTICO TRANSPARENTE E 
ATÓXICO, LIMPO, 
RESISTENTE QUE GARANTA A 
INTEGRIDADE DO PRODUTO 
ATÉ O MOMENTO DO 
CONSUMO. 

85 
LINGUIÇA DEFUMADA DO 
TIPO CALABRESA -  

200 KG R$   37,51  

  
 
05. LOCAL E FORMA DE ENTREGA: 

A entrega dos itens será feita em entrega gradativa (semanalmente ou de acordo com 
solicitação do fiscal de contrato), no endereço da Defesa Civil de Paraty, endereço: Rua 
Guimarães Rosa, 284  Bairro Portal Das Artes, Cidade Paraty, Estado do Rio de Janeiro, CEP: 
23970-000. 
 
06. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

O contrato tem vigência até a conclusão da entrega dos itens e conclusão dos pagamentos, 
conforme modalidade de licitação e também respeitando o prazo de garantia dos intens. 
 
07. PAGAMENTO: 

Mediante a entrega da nota fiscal atestada pela Secretaria de Proteção e  Defesa Civil de 
Paraty. 
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA  
 

Fornecedor:                                                                                CNPJ: 
Endereço: 
Bairro:                                            Cidade:                               Est.                      CEP: 
E - mail: 
Banco:                                             Agência:                            Conta: 
Telefone de contato: 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER A SECRETARIA DE PROTEÇÃO E DEFESA 
CIVIL DE PARATY, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO.  
 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
 

MARCA 
VALOR 
UNT. 

VALOR 
TOTAL 

01 

COXA E SOBRECOXA DE FRANGO 
CONGELADA - PRODUTO OBTIDO 
DE FILÉ DE COXA E SOBRECOXA 
DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
ORIUNDO DE ESTABELECIMENTO 
SOB INSPEÇÃO FEDERAL. 
PRODUTO COMPOSTO 
UNICAMENTE DE CARNE DE 
FRANGO SEM PELE E SEM OSSO. A 
CARNE DEVERÁ ESTAR CORTADA E 
CONGELADA ATÉ TEMPERATURA 
DE -18?C, CONGELAMENTO PELO 
SISTEMA IQF. O PRODUTO DEVERÁ 
APRESENTAR-SE LIVRE DE 
PARASITAS E DE QUALQUER 
SUBSTÂNCIA CONTAMINANTE QUE 
POSSA ALTERÁ-LA OU ENCOBRIR 
ALGUMA ALTERAÇÃO. A 
EMBALAGEM PRIMÁRIA DEVERÁ 
SER BIODEGRADÁVEL EM 
CONFORMIDADE COM A NORMA 
ASTM D 5511 E APROVADA PARA 
CONTATO COM ALIMENTOS DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE (E ATUALIZAÇÕES, 
QUANDO HOUVER), EM ESPECIAL: 
RESOLUÇÃO RDC Nº 51, DE 
26/11/2010, ANVISA/MS; 
RESOLUÇÃO RDC Nº 52, DE 
26/11/2010, ANVISA/MS E 
RESOLUÇÃO RDC Nº 56, DE 
16/11/2012, ANVISA/MS), E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES. 
DEVERÁ SER APRESENTADA EM 
SACO PLÁSTICO BIODEGRADÁVEL 
COM ALTA TRANSPARÊNCIA. O 
MATERIAL DEVERÁ SER: ATÓXICO, 
BIODEGRADÁVEL, DE ALTA 
TERMOSSOLDABILIDADE 
(GARANTINDO A HERMETICIDADE 
ATÉ A UTILIZAÇÃO FINAL), ALTA 

300 KG 
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RESISTÊNCIA À TRAÇÃO E/OU 
PERFURAÇÃO, E LIVRE DE ODORES 
ESTRANHOS. DEVERÁ AINDA SER 
RESISTENTE ÀS CONDIÇÕES 
ROTINEIRAS DE RECEBIMENTO, 
ARMAZENAMENTO E TRANSPORTE, 
GARANTIR AS CARACTERÍSTICAS 
DE QUALIDADE DO PRODUTO 
DURANTE TODO O SEU PRAZO DE 
VALIDADE. A EMBALAGEM DEVERÁ 
EVITAR A QUEBRA E/OU 
DEFORMAÇÃO DO PRODUTO. 
DEVERÁ VIR EMBALADA A VÁCUO 
EM PACOTE DE 1 KG. VALIDADE 
MÍNIMA DE 12 MESES, SENDO QUE 
NÃO PODERÁ EXCEDER A 30 % DO 
TEMPO ÚTIL DA VALIDADE NA 
DATA DA ENTREGA. 

02 FILÉ DE FRANGO CONGELADO 300 KG    
    03 FRANGO CONGELADO INTEIRO 300 KG    

04 

OVOS BRANCOS TIPO MÉDIO, 
FRESCOS SELECIONADOS, COM 
EMBALAGEM PRIMÁRIA ATÓXICA, 
EM DÚZIAS E EMBALAGEM 
SECUNDÁRIA DE PAPELÃO 
ATÓXICO, RESISTENTE, NÃO 
REUTILIZADAS. PRODUTO ISENTO 
DE RACHADURAS, ESTUFAMENTO 
DA CÂMARA INTERNA, SEM 
SUJIDADES. CASCA DO OVO 
LIMPA, ÁSPERA, FOSCA. COR, 
ODOR E ASPECTOS 
CARACTERÍSTICOS. A EMBALAGEM 
DEVERÁ ESTAR DEVIDAMENTE 
ROTULADA CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. POSSUIR 
REGISTRO NOS ÓRGÃOS DE 
INSPEÇÃO SANITÁRIA. 
TRANSPORTE FECHADO 
CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR 
VALIDADE MÍNIMA DE 20 DIAS NO 
MOMENTO DA ENTREGA. 

180 DZ 

 

  

05 

PEITO DE FRANGO DESOSSADO - 
CONGELADO 
CORTE DE FRANGO TIPO PEITO, 
SEM OSSO E SEM PELE, 
MANIPULADO EM CONDIÇOES 
HIGIÊNICAS, PROVENIENTE DE 
ANIMAIS EM BOAS CONDIÇOES DE 
SAÚDE, ABATIDOS SOB INSPEÇAO 
VETERINÁRIA. A CARNE DEVERÁ 
APRESENTAR-SE COM ASPECTO, 
COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS, 
SEM MANCHAS ESVERDEADAS, 
LIVRE DE PARASITAS E DE 
QUALQUER 
SUBSTÂNCIA CONTAMINANTE QUE 
POSSA ALTERÁ-LA OU ENCOBRIR 
QUALQUER ALTERAÇAO. A 

300 KG 
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EMBALAGEM PRIMÁRIA DEVERÁ 
SER DE POLIETILENO EXPANDIDO 
ENVOLTA POR FILME DE 
POLIETILENO PIGMENTADO 
DESTINADO  A  ENTRAR EM 
CONTATO COM ALIMENTOS, COM 
PESO LÍQUIDO DE 1,0 KG OU 
EMBALADO EM  PACOTES  COM  
PESO  DE 1 KG, CONGELADA  PELO  
FABRICANTE  A -18º C, EMBALADA 
EM "CRAY-O-VAC". A EMBALAGEM 
SECUNDÁRIA DEVERÁ SER EM 
CAIXA DE PAPELAO PADRONIZADA  
COM ATÉ 12 KG, LACRADA E EM 
PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇAO (LIMPA E SECA). 

06 CARNE SECA MAGRA  250 KG    
07 COSTELA BOVINA FRESCA  250 KG    

08 
CARNE BOVINA TIPO PATINHO 
CONGELADO EM PEÇA 

250 KG    

09 CONTRA – FILÉ PEÇA  300 KG    

10 
CARNE BOVINA DO TIPO PALETA- 
MOIDA 

200 KG    

11 COSTELA SUÍNA FRESCA  250 KG    
12 BACON -  90 KG    

13 
CARNE BOVINA DO TIPO ALCATRA 
- PEÇA 

250 KG    

14 CLORÍFICO EMBALAGEM DE 500GR 20 UNID.    
15 LOURO EM FOLHA PCT 6G 50 UNID.    

16 
FARINHA DE MANDIOCA TORRADA 
(PRODUTORES LOCAIS) 
EMBALAGEM DE 1 KG  

60 UNID. 
 

  

17 

FARINHA DE ROSCA 500G 
FARINHA DE ROSCA SECA, FINA, 
LIGEIRAMENTE TORRADA; DE COR 
AMARELADA; ISENTA DE 
SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS; VALIDADE MINIMA 6 
MESES A CONTAR DA ENTREGA, 
ACONDICIONADO EM SACO 
PLASTICO TRANSPARENTE, 
ATOXICO; ACONDICIONADA EM 
CAIXA DE PAPELAO REFORCADO; E 
SUAS CONDICOES DEVERAO 
ESTAR DE ACORDO COM A 
PORTARIA 263 DE SETEMBRO DE 
2005 E SUAS ALTERACOES 
POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO 
A VERIFICACAO NO ATO DA 
ENTREGA AOS PROCED. 
ADMINISTRATIVOS 
DETERMINADOS PELA ANVISA. 
PROTEÍNAS ..........................  
11G. 
GLICÍDIOS ............................  
68G. 

30 UNID 
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EMBALAGEM: O PRODUTO DEVERÁ 
SER EMBALADO EM PACOTE DE 
PLÁSTICO ATÓXICO, CONTENDO 
500G. 

18 

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL SEM 
FERMENTO ENRIQUECIDA COM 
FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 100% 
NATURAL, MOINHO DE BOA 
PROCEDÊNCIA. PRODUTO OBTIDO 
PELA MOAGEM EXCLUSIVA DO 
GRÃO DE TRIGO, SADIOS, LIMPO, 
ISENTO DE TERRA, COM NO 
MÁXIMO 15% DE UMIDADE. 
ASPECTO: PÓ FINO, BRANCO, 
CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, 
CONTENDO GLÚTEN. EMBALAGEM 
PRIMÁRIA DEVERÁ SER EM SACOS 
EM RÁFIA RESISTENTE E 
FECHADO, COM VOLUME DE 50 
KG. SERÁ CONSIDERADA 
IMPRÓPRIA E SERÁ RECUSADA A 
EMBALAGEM DEFEITUOSA OU 
INADEQUADA QUE EXPONHA O 
PRODUTO À CONTAMINAÇÃO E/OU 
DETERIORAÇÃO. O PRODUTO 
DEVERÁ ESTAR ROTULADO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. PRAZO 
MÍNIMO DE VALIDADE DE 4 
MESES. 

65 UNID. 

 

  

19 
FERMENTO EM PÓ QUÍMICO 
EMBALAGEM DE 250GR 

50 UNID.    

20 

AÇÚCAR TIPO REFINADO, 
EMBALADO EM PACOTES DE 1 KG, 
NA EMBALAGEM DEVERÁ CONSTAR 
O NÚMERO DO LOTE, A DATA DE 
FABRICAÇÃO E DE VALIDADE DO 
PRODUTO, QUE DEVERÁ SER DE 
NO MÍNIMO 18 MESES CONTADOS 
A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

380 UNID. 

 

  

21 
CAFÉ MOÍDO E TORRADO 
TRADICIONAL PCT DE 500 GR 

180 UNID.    

22 

LEITE LONGA VIDA INTEGRAL 
LONGA VIDA (EMB 1000 ML) - 
LEITE DE VACA INTEGRAL, 
COMPOSIÇÃO MÉDIA DE PROTEINA 
IGUAL 26 GR, LACTOSE IGUAL 38 
GR, GORDURA IGUAL 26 GR. SEM 
LETICINA, TEOR ENERGÉTICO 
MÉDIO IGUAL A 50 KCAL/100 
G.EMBALAGEM EM CAIXA 
ALUMINIZADA COM VALIDADE DE 
120 DIAS DA DATA DE ENTREGA 
DO PRODUTO.    

1464 UNID. 

 

  

23 

CREME DE LEITE - 200 G 
EMBALAGEM DE 200G, PRODUTO 
DE BOA QUALIDADE, DEVE SER 
HOMOGENEIZADO E CREMOSO. A 
EMBALAGEM DO PRODUTO DEVE 

100 UNID. 
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CONTER REGISTRO DA DATA DE 
FABRICAÇÃO, PESO E VALIDADE. 

24 

SAL REFINADO, IODADO, COM 
GRANULAÇÃO UNIFORME E COM 
CRISTAIS BRANCOS, COM NO 
MÍNIMO DE 98,5% DE CLORETO 
DE SÓDIO E COM DOSAGEM DE 
SAIS DE IODO DE NO MÍNIMO 
10MG E MÁXIMO DE 15MG DE 
IODO POR QUILO DE ACORDO 
COM A LEGISLAÇÃO FEDERAL 
ESPECÍFICA - PACOTES DE 1 KG. 

50 KG 

 

  

25 
ARROZ AGULHINHA TIPO 1 PCT DE 
5 KG -  

400 UNID.    

26 

FEIJÃO PRETO, TIPO 1, GRÃOS 
ÍNTEGROS LIMPOS E SECOS, SEM 
ODOR, DE 1ª QUALIDADE, 
EMBALAGEM EM PACOTES DE 
PLÁSTICO DE 01 KG, RESISTENTES 
E INCOLOR. 
 

180 UNID. 

 

  

27 FEIJÃO CARIOCA TIPO 1 PCT 1KG  180 UNID.    

28  
ERVILHA EM CONSERVA LATA 280 
GR  

50 UNID.    

29 
MILHO VERDE EM CONSERVA LATA 
DE 280 GR  

60 UNID.    

30 
MOLHO DE TOMATE EMBALAGEM 
DE 300 GR  

200 UNID.    

31 MAIONESE EMBALAGEM DE 500 GR  80 UNID.    

32  
AZEITE DE 1º QUALIDADE (LATA 
DE 500ML) CAIXA COM 20 
UNIDADES 

90 UNID. 
 

  

33 

OLEO DE SOJA 900ML; OLEO 
COMESTIVEL; DE SOJA; OBTIDO 
DE ESPECIE VEGETAL; ISENTO DE 
RANCO E SUBSTANCIAS 
ESTRANHAS; VALIDADE MINIMA 
10 MESES A CONTAR DA ENTREGA, 
FRASCO COM 900 ML; EMBALADO 
EM CAIXA DE PAPELAO 
REFORCADO; E SUAS CONDICOES 
DEVERAO ESTAR DE ACORDO COM 
A RESOLUCAO RDC 270 DE 
22/09/2005 E SUAS 
ALTERACOESPOSTERIORES; 
PRODUTO SUJEITO A VERIFICACAO 
NO ATO DA ENTREGA AOS 
PROCED. ADMINISTRATIVOS 
DETERMINADOS PELA ANVISA 

380 UNID. 

 

  

34 

MANTEIGA DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, COM SAL, 
ACONDICIONADA EM POTE DE 
PLÁSTICO DE 500G, COM TAMPA. 
O PRODUTO DEVERÁ TER 
VALIDADE NÃO INFERIOR A 150 
DIAS. 

200 UNID. 

 

  

35 VINAGRE EMBALAGEM DE 500 ML  40 UNID.    
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36 

MACARRAO COM OVOS - TIPO 
ESPAGUETE - PACOTE DE 500 GR 
Nº 8, CONTENDO SÊMOLA DE 
TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO 
E ÁCIDO FÓLICO, OVOS 
PASTEURIZADOS E CORANTES 
NATURAIS. COMPOSIÇAO 
CENTESIMAL APROXIMADA: 
PROTEÍNAS.......................... 
11G. 
LIPÍDIOS.............................   
1G. 
GLICÍDIOS ...........................  
74G. 
EMBALAGEM: O PRODUTO DEVERÁ 
SER EMBALADO EM PACOTE 
PLÁSTICO ATÓXICO, CONTENDO 
500G 

200 UNID. 

 

  

37 BATATA PALHA PCT DE 300GR –  50 UNID.    
38 ABÓBORA MORANGA IN NATURA  50 UND.    

39 
BATATA INGLESA LAVADA IN 
NATURA  

200 KG    

40 BETERRABA IN NATURA  60 KG    
41 CENOURA IN NATURA  80 KG    
42 CHUCHU LISO IN NATURA 50 KG    
43 CEBOLA IN NATURA  150 KG    
44 VAGEM IN NATURA  40 KG    

45  

TOMATE IN NATURA - DE 
TAMANHO MÉDIO, COM 
APROXIMADAMENTE 80% DE 
MATURAÇÃO, SEM FERIMENTOS 
OU DEFEITOS, TENROS, SEM 
MANCHAS, COM COLORAÇÃO E 
BRILHO. EM CAIXA DE 10KG. 
PRODUTO ORIUNDO DA 
AGRICULTURA FAMILIAR. 

180 KG 

 

  

46 REPOLHO IN NATURA  40 KG    

47 
ALHO NACIONAL IN 
NATURA  

100 KG 
 

  

48 
COUVE MINEIRA IN NATURA 
- MAÇO 

50 UND 
 

  

49 COUVE FLOR IN NATURA  50 UNID.    

50 
ABOBRINHA VERDE IN 
NATURA  

140 KG 
 

  

51 
AGRIÃO IN NATURA -  
MAÇO  

80 UNID. 
 

  

52 BRÓCOLIS IN NATURA  50 UNID.    
53 LIMÃO TAITI MÉDIO  50 KG    

54 

PEPINO; COMUM; 
APRESENTACAO FRESCO E 
FIRME,  DEVERA 
APRESENTAR 

40 KG 
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HOMOGENEIDADE VISUAL 
DE TAMANHO; NAO 
APRESENTAR O DEFEITOS 
EXTERNOS E INTERNOS 
QUE PREJUDIQUEM O 
CONSUMO:; 
DESIDRATACAO, 
FERIMENTO,OCO, 
PODRIDAO E VIROSE; 
EMBALAGEM SUB MULTIPLA  
CONTENDO IDENTIFICACAO 
DO PRODUTO PESO 
LIQUIDO,  OBEDECER A 
RES. ANVISA 259/02, PORT. 
157/02, RES. CVS. 15/91. 

55 
LARANJA PERA DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, IN 
NATURA - SACO DE 20KG 

100 KG 
 

  

56 MELANCIA IN NATURA  80 UNID.    
57 MAÇÃ FUJI 80 KG    

58 
BANANA NANICA EM 
CACHOS DE QUALIDADE IN 
NATURA  

100 KG 
 

  

59 
MAMÃO FORMOSA I 
NATURA  

90 UNID. 
 

  

60 MELÃO AMARELO N NATURA  90 UNID.    
61 PÃO FRANCÊS DE 50 GR 900 KG    

62 
BISCOITO DOCE TIPO 
MAISENA PCT 200GR -  

80 UNID. 
 

  

63 
BISCOITO ÁGUA E SAL PCT 
DE 200 GR –  

80 UNID. 
 

  

64 

SUCO CONCENTRADO 
GARRAFAS PET DE 1LT 
SABORES: MANGA, 
GOIABA, MARACUJÁ, UVA, 
CAJU. 

300 UNID. 
 

 

  

65 
PIMENTA DO REINO PRETA 
MOIDA PCT 10G 

40 UNID. 
 

  

66 
CALDO DE CARNE TABLETE 
PCT 63GR 

50 UNID. 
 

  

67 
CALDO DE FRANGO 
TABLETE PCT 63GR 

50 UNID. 
 

  

68 
ADOÇANTE LIQUIDO 
SACARINA FRASCO 100ML 

50 UNID. 
 

  

69 
PÁPRICA DEFUMADA PCT 
50GR 

80 UNID. 
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70 
PIMENTÃO VERDE IN 
NATURA 

50 KG 
 

  

71 
PIMENTÃO VERMELHO IN 
NATURA 

40 KG 
 

  

72 
PIMENTÃO AMARELO IN 
NATURA 

40 KG 
 

  

73 
LEITE DE COCO 
TRADICIONAL FRASCO 
500ML 

50 UNID. 
 

  

74 

ORÉGANO DESIDRATADO, 
OBTIDO DE ESPÉCIES 
VEGETAIS GENUÍNAS, DE 
COLORAÇÃO VERDE 
PARDACENTA, COM CHEIRO 
AROMÁTICO E SABOR 
PRÓPRIO, ISENTO DE 
SUJIDADES E MATERIAIS 
ESTRANHOS A SUA 
ESPÉCIE. ACONDICIONADO 
EM SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, ATÓXICO, 
CONTENDO 100G; 
RESISTENTE E 
HERMETICAMENTE VEDADO 
E COM VALIDADE MÍNIMA 
DE 12 MESES A CONTAR DA 
DATA DA ENTREGA. 

40 UNID. 

 

  

75 
TEMPERO CHIMICHURRI 
SEM PIMENTA ( 
EMBALAGEM DE 100G) 

40 UNID. 
 

  

76 ASSAFRÃO EM PÓ 50GR 30 UNID.    

77 
PÃO DE FORMA 
TRADICIONAL 500GR 

60 UNID. 
 

  

78 
MORTADELA DEFUMADA - 
FATIADA 

50 KG 
 

  

79 
PRESUNTO COZIDO - 
FATIADO 

50 KG 
 

  

80 
QUEIJO MUSSARELA - 
FATIADO 

50 KG 
 

  

81 MANDIOCA IN NATURA 80 KG    

82 

PEIXE CAÇÃO, DE ASPECTO, 
COR, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIOS, EM POSTA 
LIVRES DE QUALQUER 
SUBSTÂNCIA 
CONTAMINANTE QUE 

200 KG 
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POSSA ALTERAR OU 
ENCOBRIR QUALQUER 
ALTERAÇÃO, DE ACORDO 
COM A LEGISLAÇÃO 
SANITÁRIA E MINISTÉRIO 
DE AGRICULTURA 

83 

PEIXE CAVALA, PEIXE 
FRESCO, ISENTA DE 
ESCAMAS E COURO, 
NADADEIRAS, CABEÇA E 
VÍSCERAS; ASPECTO: 
PRÓPRIO DA ESPÉCIE COR: 
PRÓPRIO DA ESPÉCIE 
(BRANCA), SE MANCHAS 
ESVERDEADAS OU 
PARDACENTAS. COR: 
PRÓPRIO, ISENTO DE 
PARASITOS, LARVAS; 
FUNGOS E SEM ODORE 
SABOR DE 
RANÇO.EMBALADA EM 
SACO LÁSTICO 
TRANSPARENTE E ATÓXICO 
E LIMPO RESISENTE QUE 
GARANTA A INTERIDADE 
DO PRODUTO ATÉ 
MOMENTO DO CONSUMO. 

200 KG 

 

  

84 

SOROROCA PEIXE FRESCO 
EM POSTAS ISENTAS DE 
ESCAMAS E COURO, 
NADADEIRAS, CABEÇAS E 
VÍSCERAS; ASPECTO: 
PRÓPRIO DA ESPÉCIE; 
COR: PRÓPRIA DA ESPÉCIE 
(BRANCA), SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS O 
PARDACENTAS. ODOR: 
PRÓPRIO, ISENTO DE 
PARASITAS, LARVAS, 
FUNGOS E SEM ODOR E 
SABOR DE RANÇO. 
EMBALADA EM SACO 
PLÁSTICO TRANSPARENTE E 
ATÓXICO, LIMPO, 
RESISTENTE QUE GARANTA 
A INTEGRIDADE DO 

200 KG 
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PRODUTO ATÉ O MOMENTO 
DO CONSUMO. 

85 
LINGUIÇA DEFUMADA DO 
TIPO CALABRESA -  

200 KG 
 

  

 MÉDIA VALOR TOTAL: -----------------------------------------
---------------- 

 

 
 

Declaramos: 
 
1. Nos preços estão inclusos todos os custos, tributos e despesas necessárias ao 
cumprimento integral do objeto ora licitado, não sendo considerados pleitos de acréscimos a 
esse ou a qualquer título posteriormente. 
 
2. Os serviços objeto desta proposta, será feita nos prazos e condições estabelecidas no 
Edital de licitação e Termo de Referência – ANEXO I. 
 
3. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados do aceite da proposta 
do Pregão nº 001/2026. 
 
 

Assinatura do Representante legal e carimbo do CNPJ 
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ANEXO IV  
 

MODELO - DECLARAÇÃO DE QUE O PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO. 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026. 
 
 
Ao Senhor Pregoeiro, Paraty/RJ. 
 
 
Pela presente, declaro (amos) que, nos termos do art. 63º, inciso I da Lei Federal nº 
14.133/21, a empresa........................... (razão social) cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação para participar do Pregão Eletrônico acima referenciado, cujo objeto é 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER A SECRETARIA DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL DE 
PARATY, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 
NESTE INSTRUMENTO.  
  
 
 
 
 
 
 

Local e Data 
 

Assinatura/Carimbo 
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ANEXO V 
 
 

MODELO - DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENORES  
 
 
Em cumprimento ao disposto no inciso VI do Artigo 68, da Lei Federal 14.133/21, declaro 
(amos), sob as penas legais, não emprego (amos) menores de 16 (dezesseis) anos, nem 
emprego (amos) menores de 18 (dezoito) anos com carga horária noturna, em serviço 
perigoso ou insalubre, cumprindo, integralmente, o disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal.  
 
 

Local e Data 
 

Assinatura/Carimbo 
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ANEXO VI 
 
 

MODELO - DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS  
 
 
Em cumprimento ao disposto no Artigo 63, inciso IV, da Lei Federal 14.133/21, declaro 
(amos), sob as penas legais, que cumpro (imos) as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas;  
 
 

Local e Data 
 

Assinatura/Carimbo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VII 
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MODELO - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
 
 
Em atenção à solicitação constante em Edital referente ao Pregão Eletrônico nº 001/2026, 
no que declaramos a Prefeitura Municipal de Paraty, para todos os fins de direito, que não 
há fato impeditivo de nossa parte e não fomos declarados inidôneos ou suspensos por 
nenhuma pessoa de direito público ou privado, não existindo fatos impeditivos ou legais para 
a participação de nossa empresa para qualquer processo licitatório, ou contratações futuras 
com o poder público.  

 
 
 
 
 

Local e data 
 
 
 

Assinatura/Carimbo 
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ANEXO VIII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP 
 
 
A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº __________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 
___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as 
penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como 
________________________ (incluir a condição da empresa: Micro Empresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006 e que não está 
sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei. 
 
 
(..) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos 
utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06, para 
regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando 
sujeita às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21.  
 
 
 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  
 

 
Local e data 

 
 

Assinatura/Carimbo 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ANEXO IX 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO 

DOS DIREITOS TRABALHISTAS. 
 
 
A empresa .............., inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº ......., 
sediada em ..........................................................................................................., 
por meio de seu representante legal, ................................................., portador da 
Carteira de Identidade nº ................................., e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 
sob o nº ......................., residente e domiciliado em ................................................., 
DECLARA, para todos os fins legais para todos os fins legais e em atendimento ao item 
13.4.5 alínea “d” do edital, que possui aptidão financeira para a execução do CONTRATO e 
que a sua PROPOSTA DE PREÇO compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infra-legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. Declara ainda que está plenamente 
ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem como detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 
 
 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 

 
Local e data 

 
 

Assinatura/Carimbo 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO X 
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MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 
PARATY E A EMPRESA *********************, 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 
ATENDER A SECRETARIA DE PROTEÇÃO E DEFESA 
CIVIL DE PARATY, CONFORME CONDIÇÕES, 
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 
NESTE INSTRUMENTO, PROVENIENTE DO EDITAL 
Nº 001/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO, CONFORME 
SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
ATRAVÉS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
24398/2025, DEVIDAMENTE AUTORIZADO PELO - 
ORDENADORA DE DESPESAS, NA FORMA ABAIXO:        

                                           
 
Prefeitura Municipal de Paraty, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 29.172.475/0001-47, com sede à Prefeitura Municipal de Paraty, sito 
a Rua José Balbino da Silva, nº 142, Pontal, Paraty-RJ, neste ato representado pelo Sr. 
Prefeito ********************, brasileiro, portador do RG nº ****** e CPF/MF nº 
************, residente na *************************, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa ************, inscrita no CNPJ sob nº ************, com 
sede na ************, neste ato representada por *********, portador da Carteira de 
Identidade nº *********** e CPF/MF nº ***********, residente e domiciliado na 
****************, doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente 
contrato em conformidade com o Processo Administrativo nº 24.398/2025, na modalidade 
Pregão Eletrônico nº 001/2026, do tipo Menor Preço Por Item, sob a regência da Lei Federal 
nº 14.133/21, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER A SECRETARIA DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL DE 
PARATY, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 
NESTE INSTRUMENTO.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES GERAIS: 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência 
ou subcontratação pela Contratada, sem autorização do Contratante por escrito, sob pena de 
aplicação de sanção, inclusive rescisão. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A tolerância do Contratante com qualquer atraso ou 
inadimplemento por parte da Contratada não importará, de forma alguma, em alteração 
contratual ou novação, podendo o Contratante exercer seus direitos a qualquer tempo. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO: Executar o serviço, obedecendo, fiel e integralmente a todas as 
exigências, normas, itens, elementos, especificações, condições gerais e especiais, e 
instruções fornecidas pela administração ou constantes do processo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA:  
 
O contrato derivado deste processo licitatório será de 12 meses contados a partir da data de 
sua assinatura. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR, DA FORMA DE PAGAMENTO:  
 
Receberá a CONTRATADA pelo fornecimento dos produtos relacionados abaixo, o valor de R$ 
__________ (____________).  
 
ITEM QTD/UND ESPECIFICAÇÃO P. 

UNIT. 
P. 

TOTAL 
MARCA/MODELO 

      
 
A licitante contratada deverá apresentar a documentação para a cobrança respectiva na 
Secretaria de Proteção e Defesa Civil, até o 5° dia (quinto) dia útil posterior á data final do 
período de adimplemento da obrigação. 
 
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, confirmando o recebimento dos produtos, desde que 
se obedeça ás formalidades legais e contratuais previstas. 
 
A proponente deverá indicar o número de conta corrente e Agência dos seguintes Bancos: 
Itaú S/A, Banco do Brasil S/A, Banco Bradesco S/A ou Caixa Econômica Federal. Tal 
exigência deve-se ao fato de haver novo sistema de pagamento brasileiro, e se não forem 
tomadas tais medidas, a Prefeitura não arcará com despesas onerosas com tarifas adicionais 
para cheques e DOCs acima de R$ 5.000,00 ( cinco mil reais ) . 
 
Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da 
Prefeitura Municipal de Paraty, o valor devido será acrescido de 0,1% ( um décimo por 
cento) a título de multa, além de 0,033% ( trinta e três milésimos por cento), por dia de 
atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida. 
 
O pagamento do acréscimo a que se refere o item anterior será efetivado mediante 
autorização expressa da Secretaria de Proteção e Defesa Civil, em processo próprio, que se 
iniciará com o requerimento da CONTRATADA dirigido ao Secretário. 
 
Caso a Prefeitura Municipal de Paraty antecipe o pagamento da CONTRATADA, poderá ser 
descontado da importância devida 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de 
antecipação. 
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CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS:  
 
5.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da Dotação Orçamentária: 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo, da Secretaria de Proteção e Defesa Civil, conforme 
Nota de Reserva Orçamentária nº: ***/2026. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
Constituem obrigações do FORNECEDOR, além das constantes nos artigos 119 e 120 da LEI 
n° 14.133/21: 

 
A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e ainda: 
 
Promover o fornecimento com escrita obediência ao termo de referência elaborado pela 
contratante, e em conformidade com a proposta apresentada, inclusive quanto ás marcas 
dos produtos a serem fornecidos; 
 
Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
resultantes da execução do contrato; 
 
Atender imediatamente aos pedidos de entrega; 
 
Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do Servidor do CONTRATANTE 
encarregado de acompanhar a execução do contrato, prestando os esclarecimentos que lhe 
forem solicitados e atendendo as reclamações formuladas; 
 
Executar o fornecimento e entrega dos produtos de acordo com o requisitado e dentro dos 
prazos estipulados; 
 
Não delegar ou transferir a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas também durante o processo licitatório; 
 
Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas também durante o processo licitatório; 
 
Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, quando verificar condições inadequadas para 
execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução; 
 
Entregar em sua totalidade os materiais constantes na Requisição de Compras, emitida pela 
Secretaria de Proteção e Defesa Civil, não havendo pagamento em caso de fornecimento 
parcial até que ocorra adimplemento total da obrigação. 
 
Responsabilizar-se integralmente por prejuízos decorrentes 
 
Entregar os materiais em perfeito estado e em suas embalagens originais; 
 
Atender ás exigências de qualidade, atentando-se, principalmente, para as prescrições no 
art.39, VIII, Lei Federal N° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
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Os produtos que não constarem em suas embalagens o prazo de validade, que não poderá 
ser inferior a 12 meses, deverão ter validade mínima de 10 meses a contar da data da 
entrega; 
 
Dar total garantia quanto á qualidade dos produtos, garantindo o cumprimento da legislação 
pátria, seja referente aos padrões de qualidade ou quaisquer outras disposições sobre 
fabricação, distribuição e comercialização de alimentos, dentre outras. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
Designar servidor para acompanhar e fiscalizar a execução da prestação dos serviços, 
podendo inclusive degustar as refeições e ter acesso ao estoque dos alimentos, proceder a 
vistorias nas instalações da Licitante Vencedor a qualquer hora e dia, independentemente de 
aviso. Se constatada qualquer irregularidade, a Licitante Vencedor será notificada por 
escrito, para que sejam adotados de imediato as medidas corretivas necessárias, sob pena 
de recisão do contrato. 
 
Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela contratada, de acordo com 
os termos de sua proposta. 
 
Garantir o fiel cumprimento do acordado, obriga-se a proporcionar todas as facilidades para 
que a Licitante Vencedor possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições 
afins. 
 
Efetuar os pagamentos devidos á Licitante Vencedor em conformidade com o acordo 
firmado. 
 
Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações 
assumidas pela Licitante Vencedor. 
 
Em todos os serviços descritos acima, poderá o fiscal do contrato coletar uma amostra dos 
alimentos e encaminhá-las para análise. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DA FORMALIZAÇÃO DAS ENTREGAS:  
 
8.1. As aquisições dos produtos decorrentes serão feitas de acordo com a necessidade e 
conveniência da Secretaria de Proteção e Defesa Civil , mediante a emissão de ordem de 
fornecimento e nota de Empenho. 

 
8.2. Os veículos devem ser apresentados higienizados, isentos de resíduos ou produtos que 
possam expor o produto e/ou materiais transportados á contaminação física, química e/ou 
biológica, assim como o profissional que entrega , deve estar adequadamente uniformizado. 

 
8.3. Os produtos devem ser transportados e armazenados em sistemas que garantam sua 
qualidade. 

 
8.4. O veículo de entrega de carnes deverá estar equipado de termômetro e a temperatura 
mínima de aceitação no recebimento deve ser -12° c. a temperatura do produto 
transportados no ato da entrega deverá estar em conformidade com o artigo 24 da cvs 
05/2013 ou de acordo com recomendação do fabricante, com laudo de fiscalização emitido 
pela vigilância sanitária, comprovando estar apto para transporte de alimentos, ficando a 
cargo da empresa o descarregamento dos gêneros alimentícios. 
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8.5. O fornecedor que não atender aos prazos fixados estará sujeito ás sanções prevista 
neste edital. 

 
8.6. No momento do recebimento e aceitação dos produtos, será observado que o prazo de 
validade dos produtos deverá ter no mínimo 80% ( oitenta por cento ) da data de validade,  
contados de seu recebimento, bem com o as disposições contidas nos art. 73 a 75 da lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações, além das normas e condições constantes do Edital e 
seus anexos; 

 
8.6.1. A unidade requisitante poderá, a qualquer tempo, solicitar documentos ou 
informações     relativas ao produto ofertado. 
 
CLÁUSULA NONA: DO RECEBIMENTO: 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O recebimento e a aceitação do objeto desta licitação estão 
condicionados ao enquadramento das especificações do objeto, descritas neste Termo de 
Referência e obedecerão ao disposto no Art. 140, incisos I e II, e seus parágrafos da Lei n.º 
14.133/21, no que lhes for aplicável. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O recebimento definitivo será feito após a verificação da qualidade 
do objeto pelo fiscal dos serviços, que lavrará termo detalhado, assinado e aporá na nota 
fiscal o “RECEBIDO”, o que significará estar o objeto de acordo com Edital e aceito definitivo.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Encontrando irregularidade ou caso os produtos estejam fora dos 
padrões determinados, à unidade recebedora os devolverá para regularização no prazo 
máximo de 02 (dois) dias corridos. O atraso na substituição dos mesmos acarretará a 
suspensão dos pagamentos, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 
14.133/21 e artigos 20 e 56 a 80, do Código de Defesa do Consumidor. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Em caso de irregularidade não sanada pelo Signatário Detentor, o 
servidor designado como fiscal reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará ao Órgão 
competente para providências de penalização. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Ainda que recebido em caráter definitivo não subsistirá, na forma da 
Lei, a responsabilidade do licitante vencedor pela qualidade, perfeição e especificação do 
objeto. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - É responsabilidade do servidor designado como fiscal, efetuar a 
comunicação a Secretaria Municipal de Obras qualquer descumprimento de cláusula 
contratual ou padrão de qualidade, sob pena de incorrer nas responsabilidades pertinentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO: 
 
Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, bem como apresentar 
os documentos relacionados abaixo, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no Edital.  
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo para assinatura poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por 
igual período, quando solicitado pela proponente vencedora durante o seu transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado, aceito pela contratante. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato, não 
comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-
se a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem 
de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e 
comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital e das demais cominações legais.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
 
PARÁGRAFO QUARTO: É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou neste contrato.  
 
PARÁGRAFO QUINTO: A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.  
 
PARÁGRAFO SEXTO: O descumprimento da não manutenção das condições de habilitação 
pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, 
sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer 
inexecução do fornecimento do bem ou não o tiver prestado a contento.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: A Contratante poderá conceder um prazo para que a Contratada 
regularize sua condição de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não 
identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.  
 
PARÁGRAFO OITAVO: Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um 
representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências 
e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos 
serviços, de tudo dando ciência à Administração, conforme procedimentos estabelecidos na 
minuta de Contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO: 

 
O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência 
da Adjudicatária/Contratada, sujeitando-a as seguintes penalidades:  
 
a) Advertência, que será aplicada sempre por escrito.   
 
b) Multa, nos seguintes percentuais: 
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b.1. 10 % (dez por cento) do valor total da adjudicação, quando o Adjudicatário se recusar a 
assinar o Contrato de Fornecimento, em observância ao disposto no artigo 156, Lei nº. 
14.133/21; 
 
b.2. 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da Ordem de Fornecimento e/ou 
Autorização de Empenho – AE por dia de atraso na entrega dos produtos ou do lapso entre a 
substituição do bem fora das especificações ou de má qualidade, contando os dias de 
aplicação da multa, entre o termo final do prazo de entrega e a data do efetivo 
fornecimento. Em caso de entrega parcial, por parte do Signatário Detentor, a multa será 
calculada sobre o quantitativo não entregue e prevalecerá para contagem da multa o 
período compreendido entre o correto dia da entrega e a entrega/substituição da totalidade 
dos itens. A presente multa deverá ser aplicada em atrasos de até no máximo 30 (trinta) 
dias;  
 
b.3. 10% (dez por cento) sobre o valor constante da Autorização de Empenho relativo ao 
item não adimplido; 
 
b.4. 10 % (dez por cento) sobre o quantitativo total previsto no Contrato para o item 
inadimplido quando o descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas por parte 
da Signatária Detentora resultar no cancelamento ou ensejar a rescisão do eventual 
contrato. 
 
c) Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal, 
conforme disposto no inciso III do art. 156 da Lei n.º 14.133/21. 
 
d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública. 
 
e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do inciso IV do art. 156 
da Lei nº 14.133/21. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As penalidades serão aplicadas pela Secretaria Municipal de 
Educação. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: As multas poderão ser descontadas do pagamento imediatamente 
subseqüente à sua aplicação. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Na aplicação das penalidades de advertência, multa e suspensão 
temporária será facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: No caso de aplicação das penalidades previstas neste subitem será 
concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de recurso. 
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PARÁGRAFO QUINTO: Na aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade será facultada a defesa prévia no respectivo processo, no 
prazo de 10 (dez) dias.  
 
PARÁGRAFO SEXTO: As multas são independentes entre si, podendo ser aplicadas em 
conjunto ou separadamente com as demais penalidades previstas, após a análise do caso 
concreto e não exime o Signatário Detentor da plena execução do objeto contratado.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.  
 
PARÁGRAFO OITAVO: Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito aqueles 
constantes no artigo 393 do Código Civil Brasileiro. 
 
PARÁGRAFO NONO: A licitante que deixar de entregar a documentação exigida para o 
certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento na celebração do 
contrato de Fornecimento ou na execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, ficará impedida de licitar e contratar com o Município 
pelo prazo de até 6 (seis) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais 
cominações legais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO: 
 
A fiscalização do contrato ficará a cargo de servidor designado pela Secretaria requisitante 
através de Ato de Designação, na forma apontada na Instrução Normativa nº 003, de 
30 de janeiro de 2017 da Controladoria Geral do Município. 
 
O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATADA.  
 
A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência. 
 
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados, conforme § 1° do art. 117 da Lei 14.133/2021.  
 
A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o 
documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o 
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
 
O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, 
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podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei n° 
14.133/2. 
 
Fica designado o Servidor, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto 
contratado, nos termos disciplinados nos art. 117 e §º da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DOS CASOS DE RESCISÃO:  
 
O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137, da Lei 
Federal nº 14.133/21, com as conseqüências indicadas no art. 139 da mesma lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS CASOS OMISSOS E ADITAMENTOS: 

 
Os casos omissos e aditamentos contratuais, acaso necessários, serão regidos pelas normas 
da Lei Federal nº. 14.133/21 e suas alterações, e segundo os princípios gerais do Direito 
Administrativo e, subsidiariamente, do Direito Privado, sempre em benefício do interesse 
público.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da 
contratação, na forma de Aditivo, poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 125, da Lei n.° 14.133/21. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
DA CONTRATADA: 
  
PARAGRÁFO PRIMEIRO: À CONTRATADA caberá assumir a responsabilidade por todos os 
encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em 
vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que seus empregados não manterão 
nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE.  
 
PARAGRÁFO SEGUNDO: Deverá a CONTRATADA assumir a responsabilidade por todas as 
providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução 
do contrato ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da Prefeitura.  
 
PARAGRÁFO TERCEIRO: Todos os encargos de uma possível demanda trabalhista, civil ou 
penal, relacionadas à execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, 
conexão ou contingência são de responsabilidade da CONTRATADA.  
 
PARAGRÁFO QUARTO: A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos 
elencados acima, não transfere a responsabilidade por seu pagamento a CONTRATANTE, 
nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO: 
 
Por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, a Administração poderá 
revogar a presente licitação, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado;  
 
PARAGRÁFO ÚNICO: A nulidade do procedimento Licitatório induz à do Contrato e não gera 
obrigação de indenizar, ressalvado o disposto do Artigo 149 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
 
Os preços contratados poderão sofrer reajuste, mediante provocação da Contratada, através 
de requerimento fundamentado e aprovado pela Contratante, após 12 (doze) meses 
contados da data-base vinculada à data do orçamento, em conformidade com a legislação 
vigente. 
 
PARAGRÁFO PRIMEIRO: Os preços poderão ser reajustados pela variação do Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo -IPCA. 
 
PARAGRÁFO SEGUNDO: Na hipótese da suspensão do cálculo do IPCA, o reajuste será 
efetuado com base no índice que o substituir. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS:  
 
Proteção de dados, coleta e tratamento. Sempre que tiverem acesso ou realizarem qualquer 
tipo de tratamento de dados pessoais, os partícipes comprometem-se a envidar todos os 
esforços para resguardar e proteger a intimidade, vida privada, honra e imagem dos 
respectivos titulares, observando as normas e políticas internas relacionadas a coleta, 
guarda, tratamento, transmissão e eliminação de dados pessoais, especialmente as 
previstas na Lei Federal nº 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais”), e 
demais normas legais e regulamentares aplicáveis.  
 
PARAGRÁFO PRIMEIRO: Caso o objeto envolva o tratamento de dados pessoais com 
fundamento no consentimento do titular, a Contratada deverá observar, ao longo de toda a 
vigência da parceria, todas as obrigações legais e regulamentares específicas vinculadas a 
essa hipótese legal de tratamento.  
 
PARAGRÁFO SEGUNDO: Ao receber o requerimento de um titular de dados, na forma 
prevista nos artigos 16 e 18 da Lei Federal nº 13.709/2018, a contratada deverá:  
 
a. Notificar imediatamente a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL; 
b. Auxiliá-la, quando for o caso, na elaboração da resposta ao requerimento; e  
c. Eliminar todos os dados pessoais tratados com base no consentimento em até 30 (trinta) 
dias corridos, contados a partir do requerimento do titular.  
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PARAGRÁFO TERCEIRO: Necessidade. Os partícipes armazenarão dados pessoais apenas 
pelo período necessário ao cumprimento da finalidade para a qual foram originalmente 
coletados e em conformidade com as hipóteses legais que autorizam o tratamento. 
 
a. Os partícipes devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos 
empregados, prepostos ou colaboradores e eventuais subcontratados que necessitem 
acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam estritamente necessários para o 
cumprimento deste ajuste e da legislação aplicável, assegurando que todos esses indivíduos 
estejam sujeitos a obrigações de sigilo e confidencialidade.  
 
b. A Contratada deve, enquanto operadora de dados pessoais, implementar medidas 
técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das obrigações da 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL previstas na Lei Federal nº 13.709/2018. 
 
PARAGRÁFO QUARTO: Proteção de dados e incidentes de segurança. Considerando as 
características específicas do tratamento de dados pessoais e o estado atual da tecnologia, a 
Contratada deverá adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a 
proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 
inadequado ou ilícito.  
 
a. A Contratada deverá notificar a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICPAL imediatamente 
sobre a ocorrência de incidentes de segurança relacionados a dados pessoais, fornecendo 
informações suficientes para que a Contratada cumpra quaisquer deveres de comunicação, 
dirigidos à Autoridade Nacional de Proteção de Dados e/ou aos titulares dos dados, acerca 
do incidente de segurança.  
 
b. Os partícipes deverão adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação e na 
mitigação das conseqüências de cada incidente de segurança.  
  
PARAGRÁFO QUINTO: Transferência internacional. É vedada a transferência de dados 
pessoais pela Contratada para fora do território do Brasil sem o prévio consentimento, por 
escrito, da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, e demonstração da observância da 
adequada proteção desses dados, cabendo à Contratada a responsabilidade pelo 
cumprimento da legislação de proteção de dados ou de privacidade de outro(s) país(es) que 
for aplicado.  
 
PARAGRÁFO SEXTO: Se a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL constatar que dados 
pessoais foram utilizados pela Contratada para fins ilegais, ilícitos, contrários à moralidade 
ou mesmo para fins diversos daqueles necessários ao cumprimento deste ajuste, a 
Contratada será notificada para promover a cessação imediata desse uso, sem prejuízo da 
rescisão do ajuste e de sua responsabilização pela integralidade dos danos causados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA VINCULAÇÃO E DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO 
CONTRATO: 
 
O cumprimento deste Contrato está vinculado aos termos da LICITAÇÃO Nº 001/2026 – 
PREGÃO ELETRÔNICO, seus  anexos, à proposta da Contratada e ao Processo 
Administrativo nº 24.398/2025. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA PUBLICAÇÃO: 
 
A Prefeitura Municipal de Paraty providenciará a publicação deste instrumento de Contrato 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis a contar da data de sua assinatura, conforme determina o art. 94 da Lei nº. 
14.133/21. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DO FORO DE ELEIÇÃO: 
 
Fica eleito o foro da Comarca de Paraty/RJ para dirimir quaisquer dúvidas quanto à execução 
do presente contrato. 
 
E, por estarem justas, as partes firmam o presente instrumento em 05 (cinco) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

Paraty/RJ , __ de ______ 2026. 
Contratada/Contratante 

Testemunha: 
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ANEXO XI 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ***/2026. 

 
 
O com sede na Rua José Balbino da Silva, nº 142, na cidade de Paraty/RJ, inscrito (a) no 
CNPJ sob o nº 29.172.475/0001-47, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Luciano de 
Oliveira Vidal, portador da Matrícula Funcional nº .........., considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, 
RESOLVE registrar os preços da(s)empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)quantidade(s)cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação 001/2026, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,Lei Complementar n.º 123, de 
14 de dezembro de 2006, no Decreto Municipal n.º 33/2023, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 
 
DO OBJETO:     
 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER A SECRETARIA DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL DE 
PARATY, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 
NESTE INSTRUMENTO de Licitação nº 001/2026, que é parte integrante desta Ata, assim 
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 
 
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
 
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 
Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 
Especificaçã

o 

Marca 
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 
Unidade 

Quantidad
e Máxima 

Quantid
ade 

Mínima 

Valor 
UN 

Prazo 
garanti
a ou 

validad
e 

         
 
A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 
 
DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal que 
não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
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Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 
Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
 
A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 
 
O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
 
Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
 
O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 
 
O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item **. 
 
Dos limites para as adesões 
 
As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 
ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
 
O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 
 
A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução  
 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
 
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA. 
 
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
Ocontratodecorrentedaataderegistrodepreçosterásuavigênciaestabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 
a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
 
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
 
A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
O instrumento contratual de que trata o item **. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 
 
Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
 
Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
 
Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
 
Mantiverem sua proposta original.  
 
Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
 
O registro a que se refere o item **** tem por objetivo a formação de cadastrode reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
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A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; 
 
Impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata; 
 
Descumprimento das condições da ata pelo compromitente; 
 
Liberação do compromisso por razões admitidas no Decreto n.º 33/2023; 
 
Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item **. 
 
O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso 
de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
 
A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
 
Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0e 
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado. 
 
Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item *****, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 
 
Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
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existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
 
Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
 
Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
 
Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
 
Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
 
No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
 
NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS: 
 
Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 
 
Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
 
Na hipótese prevista no item anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 
registro cancelado. 
 
Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
 
Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não puder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
 
Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidadedo preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
 
Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 
seu registro, 
nos termos do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 
 
Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item **. 
 
Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item **, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item ** e no item ***, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 
 
O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades quetiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço  
 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS: 
 
As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
 
O remanejamento somente poderá ser feito: 
 
De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
 
De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
 
O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
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Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar oremanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidadeparticipante, 
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 
quantitativos informados. 
 
Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente doremanejamento dos itens. 
 
Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidadegerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 0, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por 
meio do remanejamento. 
 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS: 
 
O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
 
Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 140, III, do Decreto 
Municipal nº 33/2023;  
 
Estiverem presentes razões de interesse público; 
 
Restar caracterizada a impossibilidade de concretização do objeto registrado em razão de 
caso fortuito ou força maior. 
 
O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e 
da ampla defesa. 
 
Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
 
O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
 
For atestado o descumprimento das condições previstas na ata de registro de preços; 
 
O contrato ou documento equivalente não for firmado no prazo estabelecido pela 
Administração; 
 
Por razão de interesse público; 
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Restar caracterizada a impossibilidade de concretização do objeto registrado em razão de 
caso fortuito ou força maior; 
 
A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercadotornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 138, §1º, e art. 139, §2º, 
ambos do Decreto Municipal nº 33/2023.  
 
DAS PENALIDADES: 
 
O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
 
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  
 
É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 125, inc. IX, do Decreto 
Municipal nº 33/2023). 
 
O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do art. 125, VI e VII, do Decreto 
Municipal nº 33/2023. 
 
CONDIÇÕES GERAIS: 
 
As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições 
do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
 
No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou a entidade. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em.... (....) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia 
aos demais órgãos participantes. 
 
Local e data / Assinaturas / Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) 
legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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Anexo 

 
Cadastro Reserva 

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os 

itens com preços iguais ao adjudicatário: 
 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 
Especificaçã

o 

Marca 
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido 
no edital) 

UN 
QT 

Máxima 
QT 

Mínima 
Valor 
UN 

Prazo 
garanti
a ou 

validad
e 

         
 
 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 
proposta original: 

 
Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X Especificaçã
o 

Marca 
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido 
no edital) 

UN QT 
Máxima 

QT 
Mínima 

Valor 
UN 

Prazo 
garanti
a ou 

validad
e 
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ANEXO XII 

 
 

 

 

  Pregão Eletrônico - Manual do fornecedor 

 

Maio / 2020 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fiorilli Software Ltda – Assistência e Consultoria Municipal 
Av. Marginal, 65 – Distrito 

Industrial – CEP 15.140-000 – 
Bálsamo - SP 

suporte@fiorilli.com.br – (17) 
3264-9000 



 
 
 
 
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026 

Página 71 
 

Sumário 

Apresentação ............................................................................................................ 3 

Orientações Gerais ..................................................................................................... 3 

Utilizando o SCPI – Portal de Compras .......................................................................... 3 

Solicitar a Chave de Acesso ......................................................................................... 3 

Autenticando no Portal de Compras .............................................................................. 5 

Acessando o pregão eletrônico ..................................................................................... 5 

Credenciamento (Participar) ........................................................................................ 6 

Lançar Proposta ......................................................................................................... 7 

Sala de Disputa ......................................................................................................... 8 

Legenda ................................................................................................................... 9 

Andamento do pregão na Sala de Disputa ..................................................................... 9 
 

 

 

Trabalhando com o Portal de 

Compras Pregão Eletrônico – 

Fornecedores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026 

Página 72 
 

 

Apresentação 

O objetivo deste manual é auxiliar o usuário de uma forma simples, prática e objetiva, a 
utilizar o sistema SCPI – Portal de Compras – Pregão Eletrônico, no perfil Fornecedor. 

O pregão eletrônico é a modalidade de licitação que permite a aquisição de bens e 
serviços comuns, independente do valor estimado para a contratação, onde a disputa de 
preços entre os fornecedores ocorre em sessão pública com a utilização dos recursos da 
tecnologia de informação e da internet. Por meio de computadores conectados à internet, 
os interessados, pregoeiro, equipe de apoio e fornecedores, promovem negociação direta 
mediante oferecimento de propostas e lances até que se chegue à um vencedor. 

 

Orientações Gerais 

 

O SCPI – Portal de Compras, está homologado para os seguintes navegadores: 

 Google Chrome 

 Microsoft Edge 

 Firefox 

 

Utilizando o SCPI – Portal de Compras 

 

Para utilizar o SCPI – Portal de Compras é necessário que o fornecedor ou 
representante legal, faça a solicitação da chave e senha de acesso à entidade. 

 

Solicitar a Chave de Acesso 

 

Para solicitar a chave de acesso, clique no botão “Clique aqui para solicitar chave de 

acesso”, localizado no canto superior direito da tela, conforme apresentado na imagem abaixo: 
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Será necessário realizar um cadastro básico com o preenchimento de alguns 
campos obrigatórios, para que a entidade identifique o representante legal e qual a 
empresa representada. Em seguida clique no botão “Enviar”, conforme apresentado na 
imagem abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Será apresentado a mensagem: “Solicitação foi registrada com sucesso! Você 

receberá a chave de identificação e a senha de acesso no e-mail informado!”.Agora é 
aguardar até que o responsável designado pela entidade analise a sua solicitação. Assim 
que for analisada, você receberá no e-mail informado, uma chave de identificação e uma 
senha de acesso. O e-mail deve ser semelhante à imagem a seguir: 
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ATENÇÃO 

Lembrando que essa chave de acesso é composta pela chave de identificação e 
a senha de acesso, e é única para cada representante de fornecedor, não podendo ser 
compartilhada. 

Autenticando no Portal de Compras 

Com a chave de acesso em mãos, você pode se autenticar no sistema SCPI – 
Portal de Compras da entidade. Para se autenticar, informe a chave de identificação no 
campo “Chave de identificação” e a senha de acesso no campo “Senha”. Em seguida 
clique no botão com a imagem de uma chave, conforme apresentado na imagem abaixo: 

 

Após se autenticar no SCPI – Portal de Compras, será exibido os dados da 
empresa e seu representante, e um novo menu estará disponível ao usuário: “03. Licitante”. 

 

Acessando o pregão eletrônico 

 

Por meio do menu “03. Licitante”, utilizando a opção “03.01. Pregão Eletrônico”, 
será apresentada a listagem dos pregões disponíveis. É possível filtrar os processos pela 
situação e pelo número do processo. 

 

Algumas informações dessa listagem merecem atenção, e são elas: 

 Participante: (Sim/Não) Determina se a empresa está ou não participando do 
processo. 

 Situação:  (RECEBIMENTO  DE  PROPOSTAS,  EM  SALA  DE  DISPUTA,  
SUSPENSO,  ATA  EM ELABORAÇÃO, ENCERRADA, ANULADA, DESERTA, 
FRACASSADA, REVOGADA, ADIADA) Determina a situação em que se encontra 
o processo. 
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Ao selecionar um processo licitatório e clicar no botão “Visualizar Selecionado”, é 
apresentada a tela de detalhamento do processo licitatório. Nessa tela é possível visualizar o 
objeto e o detalhamento do objeto da licitação, bem como outras informações importantes, 
como por exemplo, o modo de disputa e os itens, entre outras. 

 É através dessa tela que o usuário fará as interações referentes ao 
procedimento de pregão eletrônico. No canto superior direito da tela, você encontra o 

botão “Opções”, que faz acesso ao menu com as seguintes opções ao usuário: 

 

Credenciamento (Participar) 

Para participar do pregão selecionado, o usuário deve acessar a opção 
“Credenciamento (Participar)” e preencher as informações solicitadas. 
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Na aba “1. Dados Cadastrais” o sistema apresentará as informações da empresa 
conforme consta no cadastro de fornecedores da entidade, e solicitará que seja 
preenchido as informações referentes ao representante. É necessário atenção aos campos 
“Preferência de contratação” e “Empresa sediada local ou regionalmente”, para os casos 
pertinentes. 

Caso essas informações apresentem qualquer tipo de divergência onde seja 
necessário realizar correções ou alterações, a empresa deve entrar em contato com a 
entidade solicitando ao setor responsável que seja realizado os devidos ajustes. 

Caso a empresa tenha se credenciado por algum equívoco ou erroneamente, a 
mesma deve entrar em contato com a entidade solicitando ao setor responsável que seja 

realizado o descredenciamento. 

Na aba “2. Documentação” o sistema apresentará a relação de documentos 
obrigatórios (caso exista), no qual a empresa interessada deve informar o número, data de 
emissão e data de validade, para cada documento da listagem. Caso algum documento 
obrigatório não esteja na listagem de documentação do fornecedor, basta clicar no botão 
“Incluir Item”, que uma nova tela será mostrada, para que os dados sejam informados. 

ATENÇÃO 

Os documentos obrigatórios são definidos pela própria entidade e mesmo 
preenchendo suas informações no sistema, os originais devem ser encaminhados à 
entidade conforme determinado no edital do processo. 

Ao finalizar o preenchimento das informações das abas 1 e 2, clique no botão 
“Salvar” para efetivar o credenciamento e participação no processo. 
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Lançar Proposta 

É através dessa opção, que o usuário fará os lançamentos dos valores propostos 
dos itens do processo. Além dos valores, é possível também informar a marca do 
produto, quando for o caso. Quando a licitação for por lote, será possível informar, além do 
valor do lote, os valores dos itens do lote, de forma individual. O lançamento dos valores 
dos itens do lote, ajudará na etapa de readequação de preços do lote, ao final do processo. 

 

 

Ao finalizar o lançamento dos valores, clique no botão “Salvar”. 

Após realizado o lançamento da proposta, cabe aguardar a data e horário da sessão 
pública virtual, onde será realizada a disputa e negociação dos itens. 

ATENÇÃO 

A composição do valor é de responsabil idade do fornecedor e deve ser 
preenchida, conforme quantidades informadas e instruções do edital.  

 

Sala de Disputa 

No dia e hora definidos para a disputa do pregão eletrônico, é através dessa opção 
que o usuário terá disponível as opções de interação com o processo colocado em disputa 
pelo pregoeiro responsável. 
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A imagem a seguir, mostra a tela da sala de disputa, demonstrando suas áreas mais 

importantes, sinalizadas. 

Na parte superior esquerda, temos o menu “01. Licitante”. Esse menu possui as 
seguintes funcionalidades: 

 01.01. Itens do Processo Licitatório 

 01.02. Credenciamento 

 01.03. Proposta Lançada 

 01.04. Acompanhar suas intenções de recursos 

Ao lado direito, temos a área das mensagens do chat. Inicialmente as mensagens 
apresentadas são as mensagens do chat principal, referentes ao processo licitatório. 
Importante ressaltar, que essas mensagens se alternam, caso algum item da listagem de 
Lotes/Itens em Disputa, seja selecionado. Para voltar para as mensagens do chat principal, 
basta clicar na opção “Selecionar” do Processo Licitatório. 

Abaixo das mensagens do chat, você encontra a área para o envio de lances, envio 
de documentos e envio de mensagens, quando o chat estiver aberto para o fornecedor. A 
liberação do chat para o fornecedor, cabe ao pregoeiro, e pode ocorrer em determinados 
momentos da sala de disputa. É nessa área também, que após a disputa de todos os itens, 
aparecerá a opção de “Registrar Intenção de recurso” para que o fornecedor possa, caso 
necessário, manifestar sua intenção. 
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A área central da tela mostra a listagem dos itens em disputa, e deve receber a 
maior atenção do usuário. Nessa listagem algumas informações são importantes, como a 
identificação do lote/item, o tipo de lance, se é em valor ou em percentual, o critério de 
lance, se é para menor valor, ou para maior valor, se o fornecedor é o vencedor atual ou não 
do item, entre outras informações. 

No canto inferior esquerdo da tela, você encontra todas as legendas e suas 
devidas explicações. 

 

Legenda 

 

  Item em Lances   Item em Lances 
(Prorrogação) 

  Item em Lances (LC 
123/2006) 

  Item em Negociação   Item em Lances 
(Desempate) 

 Análise de Lances 

 Item Deserto  Item em Análise   Item em Fase de 
Aceitação 

 Item Aceito  Item Fracassado   Item em Fase de 
Habilitação 

 Documento(s) 
Solicitado(s) 

 Intenção de Recurso  Item em Adjudicação 

  Lance Vencedor   Lance Não Vencedor   Lance Empatado 

Disputa Menor Lance  Disputa Maior Lance 
 

 

Andamento do pregão na Sala de Disputa 

 

Cabe ao pregoeiro iniciar a sala de disputa, colocando os lotes/itens em situação 
de lances. Vale lembrar que os tempos de cada etapa, seguem os definidos no Decreto 
10.024, de setembro de 2019, porém podem ser alterados para cada processo, desde que 
estejam especificados em edital. 

Quando o item estiver em lance, aparecerá na listagem de lotes/itens em disputa, 

com o ícone   “Item em Lance”. Nesse momento o fornecedor está liberado para 
começar a efetuar seus lances. O fornecedor pode apenas melhorar seu próprio lance, 
mesmo não efetuando um lance que supere o lance vencedor, ou pode efetuar um lance 
melhor que o vencedor atual, e se tornar o vencedor do item, momentaneamente. 
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Ao efetuar um lance, sempre será 
apresentada uma mensagem para 
confirmação, antes que o lance seja 
registrado pelo sistema, como mostra a 
figura ao lado. 

Nessa imagem, também é possível 
visualizar, a ordem de classificação atual, 
dos lances efetuados por todos os 
fornecedores em disputa. 

De acordo com o modo de disputa 
escolhido para o processo, aberto ou 
aberto e fechado, após decorrido o tempo 
para os lances aleatórios, o item entrará 

na fase seguinte, que é a  “Item em 
Lance (Prorrogação)”. 

Nesse momento, caso o modo de disputa 
seja o aberto, o fornecedor poderá 
efetuar novos lances, e a cada lance 
efetuado, o sistema prorroga mais 2 
minutos, para que seja possível efetuar 
novos lances. 

No modo de disputa, aberto e fechado, o 
sistema irá permitir que cada fornecedor 
efetue apenas mais um lance final e 
sigiloso. 

 

Finalizado o tempo de prorrogação, o item entra na fase de    “Análise de 
Lances”. Nesse momento cabe ao pregoeiro, realizar a análise dos lances realizados e seguir 
com as demais fases. 

Caso ocorra empate, o pregoeiro irá abrir a opção de novos lances, para os 
fornecedores empatados, até que apenas um fornecedor se torne o vencedor do item. 
Podem ocorrer situações em que o processo for identificado para aplicação de tratamento 
diferenciado para micro e pequenas empresas (Lei 123/2006), e se for o caso, o pregoeiro 
também irá abrir opção de novos lances para os fornecedores que possuírem esse benefício. 

Definindo-se o vencedor do item, o pregoeiro pode abrir negociação com o 

fornecedor vencedor, e caso isso ocorra, o item entrará na fase     “Item em 
negociação”, e será possível ao fornecedor vencedor enviar um novo valor, caso desejar, para 
o item. 
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Se optar por enviar um novo valor, o sistema irá 
fazer uma pergunta de confirmação, conforme a 
imagem ao lado. 

 

Na sequência o item segue para a fase de  “Item em fase de aceitação”. Nesse 
momento o pregoeiro vai analisar a aceitabilidade dos valores apresentados nos lances e 
na negociação, e decidir se aceita ou não, o item. 

Aceitando o item, o pregoeiro segue com o item para a fase de   “Item em Fase 
de Habilitação”. Nesse momento, o pregoeiro pode solicitar o envio de documentos para o 
fornecedor vencedor. 

Caso isso ocorra, o botão 
“Enviar     Anexo” deverá aparece para 
o usuário. Pode ser também, que o 
pregoeiro solicite o envio de 
documentos por e- mail, e caso 
isso ocorra, será informado no chat 
para qual e-mail os documentos 
devem sem encaminhados. A 
imagem ao lado, exemplifica as duas 
situações. 

 

Note que a cada etapa, as mensagens vão sendo atualizadas no chat, com as 
orientações e informações cabíveis. 

 

Após a habilitação do item 
para o fornecedor vencedor, o 
pregoeiro vai colocar o item na fase 

     “Intenção de Recurso”, e o 
botão “Registrar Intenção de Recurso” 
irá aparecer no canto inferior direito 
da tela, conforme imagem ao lado. 
Nesse momento, o fornecedor que 
desejar registrar sua intenção, 
poderá fazê-la motivadamente.  
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Decorrido o tempo para a intenção de recurso, caso nenhum fornecedor se 

manifeste, o item será colocado na situação  “Item em Adjudicação”. Essa sequência 
de procedimentos, deve acontecer para todos os lotes/itens do processo, até que todos 
estejam na fase de “Adjudicação”. Nesse momento a sessão virtual será finalizada, e a 
sala de disputa será encerrada. 

A situação do processo na listagem de processos será: “ATA EM ELABORAÇÃO”. O 
pregoeiro, juntamente com a equipe de apoio e o responsável pela adjudicação, darão 
andamento ao processo até que a ATA seja concluída e disponibilizada para a consulta de 
todos os participantes. 

Para consultar a ATA e demais documentos disponibilizados, feche a sala de disputa 
e volte para a tela de Detalhamento do Processo. Uma nova aba deve aparecer, chamada 
“Ata, Documentos e Anexos”. 

 

 

 

 

 
 


